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O enquadramento teórico do presente projeto de intervenção profissional enfatiza a 
inter-relação entre autonomia, avaliação e melhoria do processo de ensino e de 
aprendizagem, no âmbito da prestação do serviço público de educação.  
Com o objetivo de contribuir para o conhecimento do impacto da avaliação externa 
enquanto instrumento de consolidação de uma cultura de avaliação na escola, foi 
recolhida e analisada informação arquivística, bem como informação veiculada em 
entrevistas informais pelos diretores das duas unidades organizacionais da amostra, as 
quais foram intervencionadas no âmbito da Avaliação Externa de Escolas em 2006-
2007.  
A análise e as conclusões foram organizadas segundo os domínios do referencial da 
avaliação externa, procurando, numa abordagem construtivista, pôr em evidência a 
ligação entre o desenvolvimento da qualidade e da avaliação, inerente a um sistema 
descentralizado e profissionalizado, em que as escolas assumem e aceitam que os 
resultados da sua autoavaliação sejam postos em causa a partir dos resultados da 
avaliação externa. Paralelamente, foi equacionado o papel das autoridades e das 
inspeções escolares que desenvolvem e disponibilizam indicadores e padrões de 
avaliação, apoiando as escolas e julgando a qualidade da sua autoavaliação, para atender 
ao desafio de articular o comando operacional e o estratégico do sistema educativo. 
O projeto culmina com a sistematização dos aspetos mais relevantes a serem 
contemplados no feedback às unidades organizacionais da amostra e com a 
apresentação de uma proposta de atividade a ser desenvolvida pela Inspeção-Geral de 
Educação e Ciência, promotora do desenvolvimento organizacional e da melhoria dos 
processos de ensino e de aprendizagem, através do reforço e da articulação entre a 
avaliação externa e a autoavaliação das escolas. 
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Le cadre théorique de ce projet d’intervention professionnel met l’accent sur 
l’interrelation entre autonomie, évaluation et l’amélioration du procès d’enseignement et 
d’apprentissage, en ce qui concerne la prestation du service public d’éducation. 
A fin de contribuer à la connaissance de l’impact de l’évaluation externe en tant 
qu’instrument de consolidation d’une culture d’évaluation dans les écoles, on a recueilli 
et fait l’analyse de documents d’archive et des informations véhiculées dans des 
interviews informelles faites aux directeurs des deux unités organisationnelles de 
l’échantillon, qui ont été objet d’intervention au cours de l’Évaluation Externe des 
Écoles en 2006-2007. 
L’analyse et les conclusions ont été organisées selon les domaines du référentiel de 
l’évaluation externe, en cherchant à, dans un abordage constructiviste, mettre en 
évidence le rapport entre le développement de la qualité et l’évaluation, inhérent à un 
système décentralisé et professionnalisé, où les écoles reconnaissent et acceptent que les 
résultats de leur auto-évaluation puissent être mis en cause sur la base des résultats de 
l’évaluation externe. Parallèlement, on s’est interrogé sur le rôle des autorités et des 
inspections scolaires qui développent et rendent disponibles des indicateurs et des 
standards d’évaluation, en appuyant les écoles et en jugeant la qualité de leur auto-
évaluation, a fin de répondre ai défi d’articulation entre la commande opérationnelle et 
la commande stratégique du système éducatif. 
Le projet se termine avec la systématisation des aspects les plus importants qui doivent 
être contemplés dans le feedback donné aux unités organisationnelles de l’échantillon et 
avec la présentation d’une proposition d’activité pour l’Inspection-Générale de 
l’Éducation et Science, laquelle promeuve le développement organisationnel et 
l’amélioration des processus d’enseignement et d’apprentissage, grâce au renforcement 
et à l’articulation entre l’évaluation externe et l’auto-évaluation des écoles. 
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A frequência deste Ciclo de Estudos e a apresentação deste trabalho, para além de 
constituir um projeto pessoal de formação, contribuirá para desenvolver competências 
nas diferentes áreas de estudo enquanto profissional da educação. A escolha do tema e a 
delimitação do objeto de estudo justificam-se, assim, por razões de ordem pessoal e 
profissional.  
O interesse tanto pela administração educacional como pela avaliação em educação 
manifestou-se desde 1997, enquanto professor, com a frequência de um Diploma 
Universitário de Especialização em Ciências da Educação (DUECE), na área de 
Administração Educacional, neste Instituto de Educação, na altura Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação. 
Deste modo, o presente projeto permitirá, por um lado, contribuir para o conhecimento 
do impacto da avaliação externa na escola e, por outro, relançar o meu projeto pessoal 
de formação, agora, como inspetor da educação e avaliador externo. 
O projeto de intervenção profissional (trabalho de projeto) visa: identificar problemas 
(como perceciona a escola o trabalho desenvolvido na avaliação externa e o utiliza para 
alcançar o seu próprio processo de melhoria?), recolher informação (pesquisa em 
documentos estruturantes e de planeamento e entrevistas informais) e proceder à sua 
análise e, finalmente, estruturar conhecimentos, refletir e fazer análise interpretativa. 
Assim, in caso, o projeto ao estudar o impacto da avaliação externa na escola, 
possibilitará a devolução da informação às organizações envolvidas, contribuindo para a 
consolidação de uma cultura de avaliação. 
De forma a não condicionar o presente estudo e a diminuir, ao máximo, possíveis 
enviesamentos, devido à minha situação profissional, os dados são recolhidos a partir de 
documentação produzida e arquivada na escola após a Avaliação Externa e de 
entrevistas, que, se forem necessárias, serão informais, para o esclarecimento de alguns 
aspetos decorrentes da análise documental.  
O presente relatório, para descrever o trabalho realizado ao longo do projeto, segue, 
essencialmente, uma estrutura que assenta em três partes: uma primeira parte onde se 
apresenta a problemática subjacente ao projeto, de forma a permitir tornar mais 
percetível a análise interpretativa dos dados, apresentada na terceira parte, cujos 
métodos e procedimentos de recolha e tratamento são descritos na segunda parte. 
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A problemática firma-se em três tópicos: autonomia, avaliação e melhoria do processo 
de ensino e de aprendizagem. À sua escolha presidiu o facto de os mesmos se 
encontrarem claramente interligados, como bem refere Meuret (2004): 
 
“Para conduzir à eficácia, a autonomia das escolas deve servir de suporte a 
mudanças pedagógicas, pelo que as margens de manobra disponíveis devem ser 
utilizadas ao serviço das aprendizagens dos próprios alunos. Os resultados das 
avaliações realizadas parecem validar as teorias económicas e sociológicas 
sobre o funcionamento das escolas quando afirmam que a eficácia (considerada 
como a aptidão para atingir objetivos, relacionados com a ‘performance’ média 
ou de grupos desfavorecidos) supõe que os atores sabem claramente o que lhes 
é pedido, que eles aderem e que são montados dispositivos de vigilância dos 























PRIMEIRA PARTE – Problemática 
 
 
1. Autonomia e desenvolvimento organizacional 
 
Na Europa, nos últimos anos, é nítida a tendência a favor da descentralização nos países 
dotados de sistemas centralizados. As razões desta escolha estão relacionadas com a 
maior eficácia na resolução de problemas, na definição das necessidades e na gestão dos 
recursos, com uma maior participação dos cidadãos e com uma melhor adequação entre 
a organização do sistema e as particularidades regionais. 
As reformas dos sistemas educativos da União Europeia (Eurydice, 1998) têm 
conduzido a uma certa descentralização política e educativa, através de um aumento da 
autonomia da escola, e, consequentemente, de uma maior participação da comunidade 
educativa na tomada de decisão. Porém, Fernandes (2005) refere: “A autonomia 
distingue-se da descentralização na medida em que envolve não apenas uma 
distribuição de atribuições e competências dentro de um sistema político ou 
administrativo mas mais diretamente a capacidade de ação por parte dos titulares 
dessa distribuição” (p. 59). Assim, há que distinguir entre o plano normativo e as ações 
e dinâmicas levadas a cabo nas escolas. 
No modelo democrático algumas das vantagens da descentralização são: a participação 
dos vários atores na resolução de problemas e na própria gestão e administração escolar, 
e a autonomia como equilíbrio de poderes através da partilha de decisão. 
A maior parte dos países da União Europeia têm vindo a delegar nas escolas mais 
responsabilidades administrativas, denotando-se uma autonomia maior do que no 
passado, ao nível financeiro, das atividades extraescolares e das relações com a 
comunidade social. 
A participação da comunidade educativa tem sido reforçada em muitos países, que 
dispõem de órgãos diretivos e consultivos, onde têm assento vários representantes da 
comunidade. 
Nos anos 80 do século XX, o funcionamento colegial destes órgãos permitiu um 
aumento gradual dos seus poderes, através das várias reformas introduzidas. 
A par desta descentralização administrativa têm existido alterações ao nível do 
financiamento dos sistemas educativos. A tomada de decisão relativa às verbas 
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destinadas aos organismos dotados de competências em matéria de educação foi sujeita, 
igualmente, a uma descentralização. 
Em França os departamentos e as regiões foram dotados das competências necessárias 
para financiar os investimentos e o funcionamento das escolas. Na Finlândia e na Suécia 
os municípios têm um poder acrescido em questões financeiras. Nos Países Baixos os 
conselhos de escola recebem um orçamento fixo especificado pelo governo central. 
Contudo, o Estado continua a ter um papel determinante, visto que o seu auxílio 
financeiro é indispensável para manter a universalidade e a gratuitidade da escolaridade 
obrigatória. 
A tomada de decisão na gestão e na administração escolar do ensino regular, nos países 
da União Europeia (Eurydice, 2008), apresenta-se a vários níveis: central, regional, 
local e da escola. 
As decisões, na generalidade dos países, em relação à duração da escolaridade 
obrigatória e à definição de objetivos gerais de ensino são claramente tomadas a nível 
central. 
A organização do ano escolar, o número de alunos por turma, o currículo e programas e 
a certificação e qualificação constituem áreas que, em alguns países, são da 
responsabilidade da escola e da região ou local. 
O recrutamento de pessoal docente é, em muitos países, realizado ao nível local e pela 
escola, enquanto a sua avaliação se distribui, de forma homogénea, pelos vários níveis 
de decisão. 
As áreas em que a escola tem maior poder para decidir são, sem dúvida, a da escolha 
dos métodos pedagógicos e a da seleção dos manuais escolares.  
O grau de centralização/descentralização varia consoante o país e de acordo com o 
domínio de intervenção. Todavia, a descentralização tem-se vindo a caracterizar mais 
por uma partilha de responsabilidades, do que por uma transferência de competências. 
A autoridade central (Ministério da Educação) é o nível administrativo de referência 
para muitos países (Bélgica, Grécia, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portugal e 
Noruega), embora, outros níveis administrativos lhes estejam associados como, por 
exemplo, o nível regional (França e Itália), local (Bélgica, Itália e Noruega) e escola 
(Bélgica e Portugal). O nível regional é predominante na Alemanha (com os Lander) e 
em Espanha (comunidades autónomas). 
Na Dinamarca e Países Baixos utiliza-se a tomada de decisão conjunta entre o nível 
central, local e escola. 
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Os projetos educativos de escola (Espanha, França, Países Baixos, Portugal) constituem 
um indicador de autonomia, na medida em que a comunidade educativa pode decidir 
sobre a sua orientação pedagógica e gestão dos seus recursos. 
Os diferentes tipos de administração escolar são determinados pelo contexto político, 
histórico e estrutural de cada país. Nos países de estrutura federal ou semifederal como 
a Bélgica, a Alemanha e a Espanha são as regiões que detêm mais competências. Nos 
países do norte da Europa e no Reino Unido a tradição confere às autoridades locais 
maior poder de decisão, dado que o sistema educativo destes países se constituíram de 
baixo para cima e do nível local para o central (Martins, 2006). 
Politicamente, a descentralização reforça a participação e a autonomia e, por isso, a 
democracia enquanto redistribuição territorial do poder. 
O Estado não é a única entidade pública incumbida de realizar o interesse coletivo, a 
descentralização assume-se, assim, como o fenómeno de atribuição de poderes ou 
funções públicas a entidades infraestaduais, pluralidade de pessoas coletivas. 
Os conceitos são múltiplos por revelarem modos e graus diversos, embora todos tenham 
em comum a separação entre a pessoa coletiva Estado e outras pessoas coletivas a ele 
subordinadas e chamados a participar na prossecução de finalidades públicas. 
O conceito de descentralização pode ser jurídico ou político-administrativo. 
No plano jurídico, é descentralizado o sistema em que a função administrativa esteja 
confiada não apenas ao Estado, mas também a outras pessoas coletivas territoriais 
(Amaral, 1990). No plano político-administrativo os conceitos de centralização e 
descentralização são relativos, ou seja, poderá haver mais ou menos centralização, e 
mais ou menos descentralização. Neste sentido, não há um sistema totalmente 
centralizado ou totalmente descentralizado. 
A Constituição Portuguesa institui uma descentralização administrativa e política, tal 
como uma democracia descentralizada, em termos que não têm sido, ainda, todos 
concretizados. 
Constitucionalmente, o sistema administrativo português configura-se como 
descentralizado: a questão está em adotar um sistema mais ou menos descentralizador 
do ponto de vista político-administrativo e financeiro. 
A repartição de poderes pelos diferentes níveis de decisão deve ter em conta, segundo 
Pinhal (1997), um critério político, através do grau de participação dos cidadãos nos 
processos de decisão e um critério técnico correspondente à garantia da conformação 
eficaz do sistema face aos grandes objetivos da sociedade. Neste sentido, os vários 
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países da União Europeia (Eurydice, 1998) têm tentado um equilíbrio entre as vantagens 
da centralização e da descentralização, com reformas que distribuem os poderes de 
decisão pelos vários níveis da administração. 
Observa-se, deste modo, uma semicentralização em que o Estado detém o poder 
normativo e delega nos órgãos regionais e locais um conjunto de competências 
executivas, ou uma semidescentralização, em que os órgãos regionais e locais são 
dotados de competências normativas e executivas, embora respeitando os objetivos e 
princípios nacionais (Eurydice, 1998). 
Assim, as autarquias locais, no caso português, têm competência regulamentar própria, 
através de regulamentos autónomos, conferida pelo artigo 242.º da Constituição 
Portuguesa, em matérias para as quais têm autonomia e desde que não interfiram com as 
leis gerais ou não sejam inconstitucionais. 
Os regulamentos orgânicos das organizações, leis orgânicas dos serviços centrais dos 
vários Ministérios, refletem a maior ou menor intervenção do Estado na administração 
pública e, por isso, definem o maior ou menor grau de descentralização. 
A descentralização, segundo Mintzberg (1979), pode ter as dimensões 
vertical/horizontal, ou seja, uma delegação do poder por diferentes níveis do sistema 
administrativo ou uma partilha de poder em cada um desses níveis, e as dimensões 
seletiva/paralela. Na dimensão seletiva só certos poderes estão concentrados, enquanto 
na dimensão paralela existe uma distribuição de poderes ao mesmo nível do sistema 
administrativo sem coordenação entre si. 
Outros instrumentos da descentralização são a personalidade jurídica, as autonomias 
administrativa e financeira e as autonomias científica e pedagógica (Decreto-Lei n.º 
43/1989). 
Uma organização com personalidade jurídica é distinta e/ou independente do Estado na 
prática de atos administrativos e na relação com terceiros. 
A autonomia administrativa em termos absolutos confere à organização a possibilidade 
de ter estatuto e regulamento próprio e praticar atos administrativos definitivos e 
executórios só revogáveis pelo Tribunal Administrativo. 
A autonomia financeira absoluta existe quando a organização possui receita própria, não 
proveniente do Estado, com a possibilidade de elaborar orçamento próprio. 
A autonomia científica permite à organização a criação de cursos e respetivos 
currículos, tal como estabelecer os seus conteúdos. 
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Finalmente, a autonomia pedagógica possibilita à organização criar as estruturas de 
gestão pedagógica adequadas e conceber, implementar e desenvolver metodologias 
pedagógicas com vista ao sucesso dos alunos. 
Etimologicamente, autonomia significa "autogoverno”, pressupondo liberdade de 
decidir. Contudo, não significa independência, mas sim gestão da independência. 
A autonomia é um conceito relacional, na medida em que a sua ação se exerce na 
interdependência e num sistema de relações, e é também relativo, ou seja, existem graus 
de autonomia. Como refere Rosa (2006) pode oscilar-se entre uma conceção fraca e 
uma conceção forte de autonomia: a Kantiana, como um bem superior, ou seja, a ideia 
de independência que é atualmente uma utopia, tendo em conta as diversas 
interdependências que limitam Estados, organizações e pessoas. Deste modo, haverá 
diferentes níveis de autonomia (Martins, 2006), tendo em conta a singularidade de cada 
projeto educativo – “…escolas mais aptas a fazer esse caminho com maior rapidez e 
outras a fazê-lo com maior lentidão.” (p. 50).  
Aplicando este conceito à organização escolar, para além da dimensão jurídico-
administrativa referida – “autonomia decretada”, segundo Barroso (1996 e 2006b), este 
autor considera a “autonomia construída”, numa perspetiva sócio organizacional, 
conceito construído social e politicamente, pela interação dos membros da organização 
com a comunidade envolvente – produzindo formas de regulação autónoma. O mesmo 
autor, Barroso (2006b), acrescenta, ainda, não haver na verdade “autonomia decretada”, 
pois “O que se pode decretar são as normas e regras formais…” e estas “…podem 
favorecer ou dificultar a autonomia da escola, mas são só por si (…) incapazes de a 
criar ou de a destruir.” (pp. 23-24). Também, para Martins (2006), a autonomia tem de 
ser mais construída do que decretada, culminando nos contratos de autonomia entre o 
Estado, os municípios e as escolas. 
A implementação da autonomia constitui o alicerce fundamental dos processos de 
descentralização do sistema de administração educativa, tendo em vista objetivos de 
qualidade, democraticidade e eficácia. 
Na Europa, até ao século XVIII, a administração pública não estava subordinada ao 
direito, o poder executivo e o judicial não se diferenciavam. A partir do século XVIII, 
com a revolução francesa, vigorou o Estado de Direito: os países anglo-saxónicos e 
escandinavos (com referência à Inglaterra e Dinamarca) com sistemas administrativos 
descentralizados e os países continentais da Europa (latinos e germânicos) com sistemas 
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administrativos centralizados. O sistema educativo português data da segunda metade 
do século XIX inscrevendo-se num sistema administrativo altamente centralizado. 
Os sistemas educativos da Europa continental estavam impregnados pelo centralismo 
político e administrativo, a escola era fortemente protegida por regulamentação estatal, 
marcadamente dependente e uniformizada pelo Estado. 
Na segunda metade do século XX surgem, sob influência da Escola Nova, análises no 
sentido de promover a autonomia da escola e a descentralização da administração da 
educação. 
As transformações económicas dos anos 50/60 provocaram a ampliação da escolaridade 
obrigatória, surgindo o Collège em França, a comprehensive school em Inglaterra e o 
ensino obrigatório, secundário inferior, em quase todos os países da União Europeia 
(Eurydice, 1998). 
Nos anos 80 aparecem os Movimentos de Renovação Pedagógica com modelos de 
ensino mais progressistas, defendendo a adequação dos programas educativos às 
necessidades de emprego: formação profissional e formação contínua. 
A partir de 1990 agrava-se o problema da exclusão escolar e social e a escola reforça o 
debate em torno do sentido e da autoridade - o poder político responde muitas vezes 
com reformas ambíguas e de duvidosa eficácia. 
Nos últimos anos verifica-se que o sistema educativo inglês recentrou competências 
como a definição de um currículo nacional para as escolas elementares e secundárias 
enquanto a Espanha, Bélgica, Alemanha, Holanda e França caminharam no sentido da 
descentralização de algumas competências (Eurydice, 2008). 
Este movimento provocou a existência de sistemas centralizados (Itália, Grécia, Irlanda 
e Luxemburgo), sistemas regionalmente descentralizados (Alemanha, Espanha e 
Bélgica) e sistemas com descentralização regional e/ou local (Inglaterra, Holanda, 
Dinamarca e França). 
A Constituição Portuguesa e a Lei de Bases do Sistema Educativo Português propõem 
uma administração da educação descentralizada nos anos 90 do século XX. Neste 
sentido, o Pacto Educativo Para o Futuro, apresentado pelo governo de então, visava 
objetivos estratégicos tais como “promover a participação social no desenvolvimento 
do sistema educativo” e “modernizar, regionalizar e descentralizar a administração do 
sistema educativo”. 
O objetivo da política para 1999, na área da educação, proposto nas Grandes Opções do 
Plano (Lei n.º 87-A/1998) e já preconizado no programa do governo português foi: 
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“Humanizar a escola, democratizar as oportunidades educativas e construir a 
qualidade, numa perspetiva de valorização efetiva da educação permanente”. 
As Grandes Opções de Médio Prazo para o período 2000-2004 (Lei n.º 3-A/2000) 
foram: “Assumir a escola como centro da vida educativa, o aluno como objetivo 
fundamental, em nome da qualidade e da melhoria das aprendizagens e do 
desenvolvimento da consciência social e da solidariedade cívica;”; “mobilizar os 
professores, educadores e todos os agentes educativos;” e “estimular a aprendizagem 
ao longo da vida.” 
A construção da autonomia escolar tem sido, de acordo com Martins (2006), dificultada 
pelo facto de o sistema educativo português ter sido constituído de cima para baixo e do 
nível central para o local, como os dos países do Sul da Europa. Na verdade, na Grécia, 
Espanha, França e Portugal a transferência de responsabilidades para as escolas teve 
limitações, mesmo nos países que, de algum modo, estiveram na vanguarda da 
autonomia em termos de política educativa (Eurydice, 2008).  
A autonomia escolar como processo de desenvolvimento organizacional, a partir das 
comunidades educativas, conjuga não só as ideias de responsabilidade e de cidadania, 
como a ideia de subsidiariedade, em que o Estado intervém apenas para oferecer a cada 
escola as condições consideradas necessárias para o cumprimento da sua missão 
(Martins, 2006).  
Para Barroso (2004), na política portuguesa, foram três os principais momentos do 
século XX em que a autonomia das escolas ocupou um lugar importante: em 1914, com 
o então ministro da Instrução Pública, Sobral Cid; entre 1987 e 1991, após a aprovação 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, e entre 1996 e 2000. Efetivamente, o 
enquadramento jurídico da autonomia das escolas públicas foi consagrado, em 1998, 
pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, tendo já em 1989, o Decreto-Lei n.º 43/89 estabelecido a 
autonomia das escolas como um dos fatores importantes de administração educacional. 
A concretização do exercício desta autonomia fez-se, segundo os diplomas legais 
referidos, com a elaboração de um projeto educativo e de um projeto curricular por cada 
escola. Entretanto, o novo regime de autonomia, administração e gestão (Decreto – Lei 
n.º 75/2008) preconiza também como instrumentos de autonomia da escola o relatório 
de autoavaliação e a avaliação externa. Contudo, são diversas as circunstâncias que têm 
facilitado ou dificultado o exercício dessa autonomia, como, por exemplo, a capacidade 
de liderança e o envolvimento da comunidade educativa.      
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Ao aprovar-se o regime de autonomia em 1998 e o novo regime em 2008 apontou-se 
um caminho mais no “sentido da autonomia decretada”. Como diz Barroso (2004): “…a 
‘autonomia’ tem sido uma ficção, na medida em que raramente ultrapassou o discurso 
político…” (p. 49). Na verdade, são muitas as decisões centralizadas no Ministério da 
Educação e Ciência, nomeadamente o recrutamento de docentes e a definição de 
orçamentos para as escolas. Para o referido autor tem sido uma “ficção necessária” 
porque a escola como organização tem assumido responsabilidades nos diferentes 
domínios (administrativo, financeiro e pedagógico) e “presta contas” pelo que faz e pelo 
que planeia fazer. 
Os contratos de autonomia foram consagrados nos dois diplomas que preconizam o 
regime de autonomia das escolas. Segundo Vandenberghe, citado por Barroso (2006b), 
o contrato, instrumento de promoção de descentralização da gestão para as escolas, é 
acompanhado do aumento das lógicas de avaliação ou regulação externa. Efetivamente, 
em 2007, assinaram contratos de autonomia as primeiras escolas que foram avaliadas, 
em 2006, pelo grupo de trabalho que construiu o modelo utilizado, posteriormente, pela 
então Inspeção-Geral da Educação (agora Inspeção-Geral da Educação e Ciência) no 
primeiro ciclo de Avaliação Externa das Escolas. Assim, a contratualização aparece 
num quadro de crise da regulação burocrática e de novas formas de governação pós-
burocráticas (Barroso, 2006b). 
As conclusões de Blackstone (2006) sobre a autonomia em escolas inglesas referem que 
os governos despendem muito tempo a pensar nas estruturas organizacionais e menos 
tempo a pensar o processo de ensino e de aprendizagem. Este autor acrescenta, ainda, 
que as mais importantes medidas tomadas nas escolas inglesas nos últimos anos foram 
melhorar as qualificações dos professores e a aprendizagem dos alunos. Neste sentido, a 
autonomia das escolas é um fator de melhoria do serviço público de educação de forma 
a alcançar maior qualidade das aprendizagens. Tal como sublinha Barroso (2006b): 
“…a autonomia é um investimento nas escolas, pelo que tem custos, baseia-se em 
compromissos e tem de traduzir-se em benefícios.” (p. 45).  
 
 
2. Avaliação e melhoria do processo de ensino e de aprendizagem 
 
A mundialização da economia, as influências políticas entre os vários Estados membros 
da União Europeia, a “crise do Estado Nação” e os novos paradigmas ou “não 
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paradigmas” organizacionais propostos pela investigação em ciências da educação têm 
provocado transformações profundas na conceção política e na administração da 
educação nos vários países. 
Os elementos que têm definido as tendências educativas da União europeia, de acordo 
com Alvarez (1996), são a descentralização, a autonomia da escola, o currículo, o 
intercâmbio, a diversidade e a interculturalidade, o modelo compreensivo e os modelos 
organizativos de tendência participativa.  
Assim, assiste-se à transferência de competências do Ministério da Educação, nos países 
com sistemas administrativos centralizados, e das autoridades regionais ou locais, nos 
países com sistemas administrativos descentralizados. Este processo da autonomia da 
escola é acompanhado pelo aumento da influência da comunidade educativa na sua 
gestão e na maior preocupação pela melhoria da sua eficácia e qualidade através da sua 
avaliação. Neste sentido, o estudo comparativo realizado pela Eurydice em 2008 
conclui, “a autonomia das escolas tornou-se hoje, na maioria dos países, um 
instrumento de realização de objetivos estritamente educativos: dar mais liberdade ao 
pessoal docente com vista à melhoria da qualidade do ensino” (p. 39). Em Portugal, a 
autonomia, como instrumento, continua a contribuir para a participação da comunidade 
educativa na gestão da escola pública e, em termos gerencialistas, permite melhorar o 
ensino e, consequentemente, os resultados académicos dos alunos (Formosinho, 2010).  
Nessa medida o Decreto-Lei n.º 75/2008, enfatiza o domínio da organização pedagógica 
dando uma maior liberdade aos docentes nos processos de tomada de decisão, mas 
responsabiliza-os pelas aprendizagens dos alunos.   
Quanto à apresentação dos resultados alcançados pela escola, que permitam a prestação 
de contas ao poder político e à comunidade, desenvolve-se a prática da accountability 
aplicando-se o princípio de avaliação externa. 
A prestação de contas para as autoridades escolares, através dos relatórios anual de 
atividades e de autoavaliação e da conta de gerência (Decreto-Lei n.º 75/2008), substitui 
a gestão direta e centralizada pela regulação, permite um comprometimento da escola e 
que a comunidade educativa a conheça, fornecendo informação que contribua para a 
qualidade do serviço público de educação.  
O sistema de accountability implica uma rede de relações e interdependências, 
incluindo fundamentações várias. No caso das escolas, a responsabilização é 
especialmente delicada, uma vez que estas têm de prestar contas a diversas instâncias, 
nomeadamente às autoridades escolares, à inspeção e à sociedade. Neste sentido, se as 
 12
escolas prestam contas às autoridades escolares ou à sociedade, essas escolas terão 
expetativas legitimas para esperar que lhes reforcem a sua autonomia ou que a 
comunidade tenha uma maior participação. Assim, um sistema de accountability 
“…democraticamente avançado inclui a avaliação, a prestação de contas e a 
responsabilização…” fundados “…em valores essenciais como a justiça, a 
transparência, o direito à informação, a participação e a cidadania…” em oposição a 
uma prestação de contas “…ritualista ou simbólica…” (Afonso, 2011: pp. 86-87).  
A avaliação surge, assim, como uma política – solução para diferentes problemas, 
nomeadamente do insucesso e abandono escolares. 
Nos países em que existem serviços de inspeção estes tendem a funcionar centrados na 
escola como organização, no sentido da consulta e apoio ao desenvolvimento. 
A autoavaliação é desenvolvida em escolas de diferentes países da União Europeia, com 
o objetivo de realizar o seu próprio diagnóstico, de conhecer o grau de desenvolvimento 
dos seus projetos, de encontrar pontos fracos e fortes de forma a melhorar o seu 
funcionamento – caminhando para uma maior sustentabilidade. 
Segundo Formosinho (1991) e Formosinho e Machado (2010), a escola deve executar 
práticas pedagógicas compensadoras, atendendo às necessidades de cada aluno, de 
forma a obviar e contrariar o efeito das variáveis extraescolares (sociais, económicas e 
culturais), justificando-se, assim, a maior autonomia concedida aos territórios 
educativos de intervenção prioritária, nomeadamente para o preenchimento de vagas de 
professores por concurso local, tendo em conta comunidades específicas condicionantes 
da eficácia do ensino. 
A escola, como principal agente de transformação dos alunos, deverá concretizar o que, 
à partida, se propõe realizar, ou seja, tornar-se mais eficaz, melhorando o seu 
funcionamento de forma a atenuar as desvantagens dos mais desfavorecidos e a 
proporcionar o sucesso para todos. 
A investigação desenvolvida no domínio da eficácia do ensino tem sugerido vários 
fatores que estão relacionados com os resultados dos alunos, nomeadamente, a gestão 
centrada na escola, a direção da escola, a estabilidade do pessoal e a gestão dos 
programas curriculares (Eurydice, 2008).  
Nestes termos, poder-se-á concluir que, a melhoria do funcionamento da escola, 
depende, diretamente, da adoção de medidas que implementem o seu processo de 
autonomia. 
 13
A participação da comunidade aposta na autonomia da escola como condição necessária 
à promoção de atitudes de solidariedade, cooperação e interdependência reduzindo o 
insucesso e o abandono escolares. 
A participação dos pais na gestão da escola dependerá, também, do grau de autonomia 
desta. Com o novo regime de autonomia, administração e gestão (Decreto-Lei n.º 75/ 
2008) é possível encontrar unidades organizacionais, cujo presidente do conselho geral 
é representante dos encarregados de educação.    
Por seu turno, a autonomia escolar e a participação da comunidade educativa na gestão 
dependem da direção da escola. Na verdade, a direção da escola necessita de uma gestão 
mais eficaz, através de uma maior formação dos seus membros e maior democratização 
pela participação na tomada de decisão dos diferentes atores da comunidade educativa 
(Eurydice, 2008). 
No entanto, não é suficiente preconizar medidas e estratégias nos vários normativos 
legais, para que a escola passe de um estádio de democracia representativa para outro de 
democracia participativa. 
A escola não poderá de per si assumir a responsabilidade total, é necessário que a 
administração crie e implemente estruturas e práticas participativas. Neste sentido, foi 
criado em 2006 o Grupo de Trabalho do Projeto de Desenvolvimento e Autonomia da 
Escolas para proceder à identificação das competências a transferir para a escola e fazer 
recomendações, nomeadamente ao processo de construção dos contratos de autonomia. 
Este trabalho culminou com a assinatura de contratos de autonomia com vinte e duas 
escolas que foram sujeitas a um percurso avaliativo iniciado com a autoavaliação, 
passando pela Avaliação Externa das Escolas, mediado pelo referido Grupo de Trabalho 
do Projeto de Desenvolvimento e Autonomia da Escolas e negociado pelas respetivas 
Direções Regionais de Educação. Contudo, estes foram os únicos contratos-programa 
estabelecidos desde 2007, apesar de terem sido avaliadas todas as escolas/agrupamentos 
a nível nacional pela Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC) e já se ter iniciado, 
em 2011, o segundo ciclo de Avaliação Externa das Escolas. Não teriam estas escolas, 
de acordo com Afonso (2011) expetativas legitimas para esperar que lhes fosse 
reforçada a sua autonomia, após a prestação de contas, como preceitua o Decreto-Lei n.º 
75/2008? 
Neste sentido, a Portaria n.º 265/2012 define as regras para o estabelecimento de 
contratos de autonomia, subordinando a autonomia aos objetivos do serviço público de 
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educação e à qualidade da aprendizagem e articulando com a Avaliação Externa das 
Escolas a avaliação dos resultados da referida contratualização.  
A tomada de decisões nos domínios educacionais mais importantes é assegurada a nível 
central ou a níveis hierarquicamente dependentes do poder central (Direções Regionais 
de Educação em fase de extinção e Direções-Gerais). 
No estudo realizado pela OCDE, Education at a Glance (2012), o valor percentual da 
tomada de decisão ao nível de escola, em Portugal, é apenas de aproximadamente 21%, 
sendo os restantes 79% decisões tomadas ao nível central. Relativamente aos países da 
Europa que fazem parte do estudo, somente a Turquia, a Noruega, o Luxemburgo e a 
Grécia têm valores inferiores a Portugal e, destes, apenas no Luxemburgo as decisões 
são também tomadas a nível de escola e a nível central (ibidem, p. 500). 
A mudança tem de ocorrer com a descentralização, com a criação “a partir de baixo” de 
novos centros – agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas, verdadeiros espaços 
de autonomia pedagógica, curricular e profissional. 
A autonomia firmada, como vimos, no princípio da subsidiariedade pode ser entendida 
como o reconhecimento de que os órgãos representativos das escolas podem tomar 
determinadas decisões melhor que a administração central ou regional e não como uma 
forma de desresponsabilização do Estado (Cabral, 1999). 
Um processo de transferência de competências para a escola progressivo, acompanhado 
e regulado pela conjugação de dispositivos de avaliação externa e de autoavaliação 
responsabilizará o Estado por essa autonomia. 
A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) 
confirmou, em 2009, na edição de Education at a Glance a existência de mais alunos e 
de melhores resultados escolares em Portugal no ano letivo de 2006-2007 (ano de 
referência). O número de alunos matriculados no sistema de ensino cresceu em Portugal 
de 2004-2005 para 2006-2007. Contudo, a percentagem de alunos entre os 15-19 anos 
inscritos no sistema de ensino português (77%) ainda está aquém da média da OCDE 
(82%). A taxa líquida de transição no ensino secundário atingiu 65% (mais 14 pontos 
percentuais do que em 2004-2005) também aquém dos 82% dos países da OCDE. 
O insucesso educativo tem vindo a demonstrar-se um problema social de grande 
acuidade. A exclusão dos jovens do sistema educativo gera insucesso social, produzindo 
climas de insegurança e marginalização nas sociedades. 
O abandono escolar, a desistência e a retenção explicam os baixos resultados 
académicos dos alunos em Portugal que conduzem, inequivocamente, a baixos valores 
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de eficiência do Sistema Educativo. No mesmo sentido, a Comissão Europeia, numa 
Comunicação de 2008, reforçou a necessidade de baixar as taxas de abandono escolar, 
com a finalidade de promover um ensino de elevada qualidade para todos. 
O anterior regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos 
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário (Decreto-Lei n.º 115-
A/1998), refere-se a: “Reforço da responsabilização dos órgãos de administração e 
gestão, designadamente através do desenvolvimento de instrumentos de avaliação do 
desempenho da escola que permitam acompanhar a melhoria do serviço público de 
educação;”. O novo regime de autonomia, administração e gestão (Decreto-Lei n.º 75/ 
2008) prevê, por exemplo, como instrumento de autonomia o relatório de autoavaliação 
e a avaliação externa como um dos requisitos para a apresentação de propostas de 
contratos de autonomia. A Lei n.º 31/2002, em desenvolvimento do artigo 52.º da Lei de 
Bases do Sistema Educativo, criou o sistema de avaliação da educação e do ensino não 
superior, estruturando-se com base na autoavaliação e na avaliação externa. A avaliação 
da escola tem sido, nos últimos anos, reconhecida pela administração educativa, como 
um processo de desenvolvimento organizativo que visa a evolução pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino e a sua eficácia social. Por outro lado, e não menos 
importante, é reconhecida como um processo político de desenvolvimento democrático 
que tem por base a mudança de uma democracia representativa para uma democracia 
participativa. 
Para justificar a necessidade de avaliar a escola, surge a questão: a quem compete a 
responsabilidade de assumir a sua avaliação? 
Como qualquer outra organização, a escola pode ser avaliada pelos atores diretamente 
implicados no processo educativo – autoavaliação – e por terceiros interessados em 
recolher informação para determinar a sua situação - avaliação externa. 
A autoavaliação da escola como processo participado por todos os atores da 
comunidade educativa, ao refletirem sobre as suas práticas, tem por principal objetivo o 
aperfeiçoamento do processo educativo.   
A avaliação externa é, essencialmente, um processo de heteroavaliação da escola, que 
visa a melhoria da qualidade educativa. 
Segundo Drucker (1997), qualidade é a satisfação de necessidades ou expectativas, pelo 
que a qualidade educativa se refere à satisfação da comunidade escolar no seu conjunto 
e a uma, cada vez, melhor resposta da escola à aprendizagem dos alunos. 
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Com efeito, para Lafond (1998) a avaliação da escola constitui um desafio tanto para as 
autoridades administrativas como para as próprias escolas porque a avaliação externa e 
a autoavaliação são complementares, apoiando-se mutuamente, de forma a encontrarem 
um equilíbrio entre si.  
A criação de sinergia entre autoavaliação e avaliação externa conduz a padrões de 
qualidade mais elevados, para garantir e melhorar o desenvolvimento do processo de 
ensino e de aprendizagem. 
A avaliação da escola, quer assuma caráter interno ou externo, é uma componente 
básica dos sistemas educativos, permitindo o diagnóstico, a identificação de problemas 
e a fundamentação de processos de decisão de forma a garantir a qualidade do sistema 
educativo.    
É a escola como um todo que constitui o objeto de avaliação. No entanto, para avaliar a 
escola enquanto objeto é necessário escolher as características que melhor a 
representam. 
As perspetivas sobre a avaliação educacional têm-se diversificado, existindo desde 
abordagens mais objetivas, de caráter quantitativo, com grande rigor técnico e o recurso 
a instrumentos precisos, até abordagens mais subjetivas, onde se tem em conta a 
experiência dos participantes e o contexto. 
Qualquer que seja a perspetiva em que o avaliador se coloque, a avaliação é uma 
operação fundamental de recolha de informação relevante sobre um dado objeto, 
permitindo a produção de um juízo de valor. A utilidade da avaliação advém da deteção 
de pontos fortes e fracos de qualquer sistema, seja a aprendizagem dos alunos, um 
programa de estudos, um projeto educativo ou uma escola. 
A avaliação de uma escola não pode deixar de ter em consideração a sua 
“individualidade” ou, como refere Lafond (1998), a sua “singularidade”. Circunscrever 
a avaliação de uma escola aos resultados escolares dos seus alunos, ou mesmo 
conceder-lhe o maior enfoque, afigura-se potenciador do desencorajamento dos seus 
profissionais (Thurler, 2002). A sua avaliação não pode deixar de ter em consideração a 
completa "personalidade" ou “singularidade” da escola, que está intimamente ligada ao 
contexto socioeconómico em que se insere, aos recursos físicos e financeiros de que 
dispõe e, sobretudo, às práticas pedagógicas que nela têm lugar.  
A investigação sobre o funcionamento da escola foi, durante largos anos, quase 
totalmente esquecida – passava-se diretamente à sala de aula.   
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A partir de 1970, os investigadores, principalmente nos Estados Unidos e em Inglaterra, 
começaram a debruçar-se sobre a realidade que é a escola e a interessar-se pelos 
problemas que a envolvem, de forma a analisarem a sua organização, atividade e 
evolução. O funcionamento das escolas enquanto organizações específicas tornou-se um 
forte objeto de estudo na área da investigação educacional. 
O movimento das chamadas escolas eficazes propagou-se, internacionalmente, a partir 
da segunda metade dos anos 70 do século XX. Com efeito, surge nos Estados Unidos, o 
conceito de escola eficaz que se aplicava às escolas que, tendo um elevado número de 
alunos pertencentes a grupos sociais carenciados, atingiam níveis de desempenho 
semelhantes aos das escolas com alunos de estratos socioeconómicos mais favoráveis.   
Esta evolução dos paradigmas do sucesso escolar veio colocar na escola o problema de 
nem todos os alunos terem o mesmo rendimento escolar (escolas eficazes), ou seja 
deixou de ser uma dificuldade dos alunos (teoria dos dotes) ou da diferença de estatuto 
social (determinismo sociológico). 
As conclusões dos estudos sobre as escolas eficazes têm permitido pôr em ação sistemas 
de indicadores que possibilitam a governança dos sistemas educativos e das escolas.   
Os indicadores, considerados aspetos vitais da qualidade e utilizados como base para o 
julgamento da qualidade da escola, disponibilizam a informação necessária para que a 
escola atinja determinados resultados.  
O conceito de indicador deve ser encarado como um sinal, um facto que aponta para 
algo, e, como tal, a sua definição deve ser clara e simples, tendo sempre presente como 
objetivo a construção de um instrumento a ser utilizado com alguma flexibilidade.  
Os sistemas de indicadores ao permitirem identificar os pontos fortes e fracos da escola 
vão, deste modo, fomentar a qualidade, com a possível alteração de procedimentos. 
Clímaco (1994) sublinha a importância da organização de modelos de indicadores, na 
identificação de informação chave necessária à descrição das características sistémicas 
das escolas. Contudo, refere, esta autora, que a sua utilização não se limita, à recolha de 
estatísticas sobre as características das escolas, os recursos ou o rendimento escolar dos 
alunos, mas em retirar a informação que descreva o desempenho e forneça um 
diagnóstico da situação, faça juízos de valor bem fundamentados e estabeleça as 
prioridades. 
Em 1973, a OCDE produziu um sistema internacional de indicadores de educação, para 
servir de apoio às decisões políticas.  
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No âmbito do Projeto Internacional dos Indicadores de Educação da OCDE, 
desencadeado a partir do 1987, Van Herpen (1992) aponta três grandes dimensões, o 
contexto demográfico, económico e social dos sistemas educativos, as características 
desses sistemas e os resultados escolares. 
As Grandes Opções do Plano para 1999 (Lei n.º 87-A/1998), como referido, já 
salientavam um conjunto de medidas organizadas em torno da qualidade, 
nomeadamente “desenvolver a avaliação externa das aprendizagens escolares”, 
“promover na escola uma cultura de autoavaliação e de reflexão sobre as suas práticas 
pedagógicas” e “incentivar as escolas a celebrar os primeiros contratos com a 
administração educativa e municipal, bem como dotá-las com os meios adequados à 
concretização dos respetivos projetos educativos”. 
A gestão de qualidade constitui um paradigma adequado que permite às escolas públicas 
orientar, de forma permanente, o seu funcionamento face à melhoria dos seus processos 
e dos seus resultados.    
No atual quadro legal as escolas podem formular as suas políticas, explicitadas nos 
projetos educativos de escola e consubstanciadas nos seus projetos curriculares, planos 
de atividades e relatórios de autoavaliação, cuja implementação pressupõe um certo 
número de recursos e tomada de decisões a diversos níveis. Deste modo, muitas das 
decisões de micropolítica passam pela reflexão em órgãos próprios, como a direção, o 
conselho geral, o conselho pedagógico, os departamentos curriculares, os conselhos de 
turma e outros órgãos, com caráter mais ou menos estruturado. Acresce, ainda, o papel 
que cada um dos atores da comunidade educativa (alunos, pessoal docente e não 
docente, encarregados de educação, autarquia), individualmente, assume na tomada de 
decisões. Avaliar a escola neste contexto é, por conseguinte, um exercício que pode 
permitir maior segurança na construção da autonomia. 
A autoavaliação, integrada num ciclo de melhoria, é acima de tudo e, em cada 
momento, o debate sobre a qualidade do desempenho com o intuito de contribuir para 
uma melhoria dos processos estratégicos (outputs, processo de ensino e de 
aprendizagem e inputs) e até mesmo da redefinição do desenho dos objetivos.  
 Em 2009, a OCDE divulgou o relatório TALIS (Teaching and Learning International 
Survey), que compara as condições de trabalho e do ambiente de ensino e de 
aprendizagem em escolas de 23 países. Tanto na dimensão da avaliação de escolas e de 
professores como na do regime de autonomia e gestão escolar, se confirma a 
centralidade e a premência das reformas introduzidas em Portugal. Contudo, este 
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relatório refere que a atribuição de maior autonomia às escolas permitirá a emergência 
de perfis de liderança mais pedagógica, onde as escolas portuguesas apresentam algum 
défice no contexto internacional. 
Ainda em 2009, foi realizado um estudo que seguiu a metodologia e a abordagem 
utilizada pela OCDE, no âmbito da avaliação internacional das reformas do 1.º ciclo do 
ensino básico introduzidas entre 2005 e 2008 em Portugal, solicitado pelo Ministério da 
Educação, a uma equipa de peritos, liderada por Peter Matthews (2009). As 
recomendações apontam, entre outras, para uma maior autonomia das escolas, em 
articulação com os municípios e com a responsabilização dos intervenientes no processo 
educativo e para a realização de autoavaliação e de avaliação externa das escolas, com a 
observação direta de aulas, como determinantes para melhorar a qualidade do ensino. 
O relatório da OCDE, publicado em abril de 2012, resultante do estudo exploratório 
sobre os sistemas de avaliação para melhorar a qualidade, equidade e eficiência do 
sistema de ensino, no que respeita à avaliação de escolas, recomenda para Portugal, 
nomeadamente estabelecer como objetivo da avaliação a melhoria da aprendizagem e 
do ensino e a melhoria dos resultados dos alunos, melhorar o alinhamento entre a 
avaliação externa e a autoavaliação e reforçar o perfil da autoavaliação e melhorar a 
aceitação e o impacto da avaliação externa.  
Um dos desafios propostos ao sistema educativo português, no mesmo relatório, em 
termos do quadro geral da avaliação é a necessidade de utilizar os seus resultados para a 
melhoria das práticas e estabelecer melhores vínculos com a sala de aula, tendo em 
conta que Portugal é dos países da OCDE que tem uma das mais altas taxas de retenção 
dos alunos. Esta, de acordo com o mesmo estudo, não é compatível com uma visão do 
aluno no centro do processo de ensino, não é uma estratégia educativa eficaz e levanta 
problemas de equidade. 
O relatório nacional da IGEC sobre a Avaliação Externa das Escolas 2006-2011 ao 
fazer a distribuição global das asserções assinaladas como pontos fracos, de acordo com 
os registos dos 1107 relatórios de escola, mostra que as maiores dificuldades estão 
relacionadas com áreas-chave, como a articulação e sequencialidade curriculares (780), 
a autoavaliação da escola (730) e o acompanhamento da prática letiva em sala de aula 
(611). Deste modo, o domínio do quadro de referência da Avaliação Externa das 
Escolas com o maior número de pontos fracos (entre 30% e 35%) foi a Prestação do 
Serviço Educativo, seguido do domínio Resultados, entre 12% e 24%, em que o sucesso 
académico (fator deste domínio) teve o maior número de pontos fracos (824). 
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Quais os pontos de interseção entre a avaliação externa e a autoavaliação das escolas, de 
forma a criar uma linguagem comum nos dois processos avaliativos?  
Os pontos de interseção a considerar na autoavaliação podem ser os documentos 
estruturantes, a organização e gestão, o clima e ambiente educativos, a participação da 
comunidade educativa e o sucesso escolar e o processo de ensino e de aprendizagem 
(gestão do currículo e dos programas, estratégias de ensino, experiências de 
aprendizagem, recursos educativos mobilizados, processos de avaliação das 
aprendizagens, diferenciação pedagógica e estratégias de recuperação). De igual modo, 
áreas-chave (importantes e nucleares) como resultados, processo de ensino e de 
aprendizagem, gestão e fatores contextuais. 
As inspeções, como também refere Clímaco, C. (2001) têm-se assumido como 
“agências de qualidade” estimulando, disponibilizando indicadores e referentes para a 
autoavaliação e pressionando para melhorar a qualidade. 
A Inspeção-Geral da Educação e Ciência tem disponibilizado, ao longo dos últimos 
anos, documentos de suporte, não só os roteiros das atividades implementadas, como 
outros selecionados para aquele efeito na sua página da Internet (http://www.ige.min-
edu.pt). 
Antoine Prost (citado por Nóvoa, 1992, p. 36) refere que “A primeira característica 
chocante no funcionamento atual das escolas é o seu caráter cego.” 
Philippe Meirieu (2005) considera que “na escola tudo muda constantemente. Mas na 
sala de aula, tudo fica igual! (…) Mantêm-se as lições, os exercícios, os trabalhos de 
casa, as recitações (…) os comportamentos: o aluno aplica-se durante algum tempo e 
depois olha para o relógio, à espera do final da aula. Uns agitam-se mais, outros 
menos. Alguns desmotivam-se. E, no fim do percurso escolar, permanece a inalterável 
curva de Gauss: aproximadamente um terço dos alunos constitui a elite. Mais de um 
terço, a média e os restantes, decididamente, podem fazer melhor!” (p. 9). 
Então em que estado se encontram as nossas escolas? 
 
 
3. Avaliação das escolas 
 
 
Em Portugal, nos últimos anos, desenvolveram-se alguns projetos que têm permitido a 
emergência de uma certa consciência e sensibilidade relativamente à autonomia e à 
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avaliação das escolas e, consequentemente, à melhoria do processo de ensino e de 
aprendizagem. 
Uma das experiências desenvolvida, em larga escala, a partir de 1992, no âmbito do 
Programa Educação Para Todos (PEPT), consistiu na organização de um "Observatório 
de Qualidade da Escola" em vários estabelecimentos de ensino. 
Posteriormente, ainda nos anos 90 do século XX, com a coordenação do então Instituto 
de Inovação Educacional, desenvolveu-se o projeto denominado “ Qualidade XXI ”, no 
quadro de uma iniciativa da Comissão Europeia, através do “ Projeto – Piloto Europeu 
sobre Avaliação da Qualidade na Educação Escolar ”. 
No ano letivo 1997-1998 foi lançado, pela Inspeção-Geral de Educação e Ciência, o 
Projeto de Auditoria Pedagógica às Escolas dos 2.º e 3.º Ciclos e do Ensino Secundário, 
tendo como finalidade contribuir para o controlo da qualidade do serviço educativo 
oferecido pelas escolas portuguesas, revestindo uma forma de avaliação externa. 
O programa Avaliação Integrada das Escolas da Inspeção-Geral da Educação e Ciência, 
de 1999 a 2002, tal como a respetiva avaliação sequencial (2001-2002) pretenderam 
contribuir para a segurança na construção da autonomia, para a garantia da qualidade 
educativa e para a indução de processos de autoavaliação nas escolas. Este programa 
teve por base um conjunto de indicadores produzidos nos vários estudos sobre a eficácia 
das escolas, assentando em quatro grandes dimensões: Organização e Gestão; 
Resultados das Aprendizagens; Educação, Ensino e Aprendizagem e Clima e Ambiente 
Educativos. Progredindo, assim, do paradigma do insucesso escolar para a teoria da 
eficácia das escolas. 
Apesar de abruptamente interrompida em 2002 pelo ministro da educação, a Avaliação 
Integrada das Escolas, ao permitir uma visão global do Sistema Educativo (2039 
estabelecimentos de educação e de ensino avaliados), proporcionou um grande impacto 
junto do poder político, das escolas e da comunidade em geral, como se verificou com a 
publicação da síntese dos resultados anuais, e contribuiu para a redefinição do papel da 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência, no contexto da territorialização das políticas 
educativas e do alargamento da autonomia das escolas. 
No mesmo sentido, a Conferência Internacional das Inspeções de Educação (SICI) 
promoveu entre 2001 e 2003 um projeto de avaliação da autoavaliação das escolas – 
Projeto ESSE (Effective School Self-Evaluation), com a finalidade de suscitar a reflexão 
sobre o papel das inspeções no contexto da autonomia das escolas. 
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Participaram no projeto catorze inspeções da SICI – Áustria, Bélgica (Comunidade 
Flamenga), Bélgica (Comunidade Francófona), Dinamarca, Escócia, França, Hessen 
(Alemanha), Holanda, Inglaterra, Irlanda do Norte, Portugal, República Checa, 
República da Irlanda e Saxónia (Alemanha). 
Com base metodológica no Projeto ESSE e com a Lei n.º 31/2002, como 
enquadramento legal, a Inspeção-Geral da Educação e Ciência concebeu, em 2004, a 
atividade “Efetividade da Autoavaliação das Escolas”, instrumento de ação pública que 
“…constitui um dispositivo simultaneamente técnico e social que organiza relações 
sociais específicas entre o poder público e os seus destinatários em função das 
representações e dos significados de que é portador.” (Lascoumes, P. e Galés, P., 2010, 
p. 325), que foi aplicada até janeiro de 2007. Esta atividade teve como principal 
objetivo conduzir a uma reflexão essencial nas escolas, para a consolidação dos seus 
processos de mudança e de melhoria. 
Em Portugal, os Programas dos XVII e XVIII Governos Constitucionais (2005-2011) 
consideram “…desejável uma maior autonomia das escolas,” sendo que esta “Maior 
autonomia significa maior responsabilidade, prestação regular de contas e avaliação 
de desempenho e de resultados.” e “…prosseguir o programa da (…) avaliação 
externa, conduzido pela Inspeção-Geral da Educação…”. O Governo atual (2011-
2015) pretende “Desenvolver e consolidar uma cultura de avaliação a todos os níveis 
do sistema de ensino” através de “…uma política de avaliação global…” (Programa do 
XIX Governo Constitucional). 
Deste modo, surge em 2006 a implementação do conceito de escola a tempo inteiro 
(oferta das atividades de animação e de apoio à família e de enriquecimento curricular) 
e a Avaliação Externa das Escolas. Esta foi concebida por um grupo de trabalho 
nomeado para o efeito que realizou a fase piloto com a avaliação de vinte e quatro 
unidades organizacionais (agrupamentos e escolas não agrupadas) que, pela primeira 
vez em Portugal, apresentaram propostas de contratos de autonomia, tendo vinte e duas 
assinado os referidos contratos.  
Em 2007, a Inspeção-Geral da Educação e Ciência foi incumbida de dar continuidade a 
este processo, cujo ciclo terminou no ano escolar 2010-2011 com as últimas 147 
unidades organizacionais. 
Este programa foi reformulado em 2011, por outro grupo de trabalho, continuando a sua 
implementação pela Inspeção-Geral da Educação e Ciência e reiniciando-se o processo 
de avaliação externa das escolas.  
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Assim, tem havido ao longo dos últimos anos, em Portugal, um conjunto de medidas 
legislativas, regulamentares e normativas que fazem da avaliação externa e da 
autoavaliação das escolas uma intervenção clara, das autoridades do Estado, na 
educação e, como tal, uma política educativa. 
O conceito de política pública designa “…as intervenções de uma autoridade investida 
de poder público e de legitimidade governamental num domínio específico da sociedade 
ou do território.” (Grawitz, Leca et Thoenig, 1985, citado por Thoenig, J.C., 2010, p. 
420). 
A abordagem política da avaliação não se centra exclusivamente na intervenção das 
instâncias governamentais e do seu aparelho administrativo, mas como “ação pública” 
tem em conta uma diversidade de cenas e de atores que estão envolvidos no processo 
político, em diferentes níveis. Estas relações são multidimensionais, dado que se 
estabelecem entre os diversos intervenientes e setores (Estado e sociedade civil, governo 
e administração central e local). 
Até que ponto a análise (SWOT) dos pontos fortes (Strenghts) e fracos (Weaknesses) da 
escola e sua relação com as oportunidades (Opportunities) e ameaças (Threats) do meio 
envolvente promove a alteração de práticas e de procedimentos no sentido da 
autorregulação? Ou seja, como refere Afonso (2009), a avaliação da escola como 
instrumento de regulação numa lógica de governança. 
A regulação das políticas públicas e da ação pública, em educação, é concebida como 
um processo composto por um complexo conjunto de ações e interações, realizadas por 
múltiplos atores, produzindo a coordenação da ação coletiva na oferta da educação 
como bem público (Afonso, 2008, citado por Afonso, N. & Costa, E., 2009). Esta 
abordagem remete-nos para as mudanças dos processos de regulação “muito próxima da 
ideia de governança” (Freeman et. al, 2007, p. 2, citado por Afonso, N. & Costa, E., 
2009), entendida como “um processo de coordenação entre atores, grupos sociais e 
instituições para atingir objetivos que foram definidos e discutidos coletivamente” (Le 
Galès, 2004, p.243, citado por Afonso, N. & Costa, E., 2009). Assim, o termo governo 
implica o Estado como único regulador, enquanto governança percebe-se como um 
conjunto de outros atores (parceiros, mediadores) com quem o Estado partilha o papel 
de regulador. 
O Programa Avaliação Externa das Escolas é entendido como instrumento de ação 
pública baseado em conhecimento, novo modo de regulação, tendo em conta a 
“falência” do “Estado Providência”. Este instrumento introduz inovações, 
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nomeadamente formas de monitorização e pilotagem, cruzamento de olhares entre 
avaliadores, escola e comunidade e reúne consenso, como por exemplo a divulgação 
diferenciada e transparente dos relatórios da avaliação externa produzidos. A Avaliação 
Externa das Escolas, que surgiu em 2006, nunca foi imposto aos diferentes atores 
escolares, “…foi gradualmente atraindo o seu alvo, congregando a aceitação da 
maioria das escolas.” (Afonso e Costa, 2011). Ao contrário do que aconteceu no 
desenvolvimento da Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002), em que as suas 
características constituíram, de acordo com Silva (2006), um dos obstáculos ao seu 
maior sucesso, nomeadamente “o facto de o programa ter sido imposto sem base 
negocial alargada e consensualizada com os estabelecimentos de ensino não propiciou 
um clima de parceria para o desenvolvimento e a melhoria entre os inspetores, os 
gestores e os professores” (p.586).  
Governar pela gestão da informação e pela divulgação das boas práticas e como diz 
Barroso (2007) a autorregulação, por exemplo, pelos resultados educativos e pelo 
estabelecimento de conexões com redes locais, projetos nacionais e europeus. 
A escola e a comunidade educativa são construtoras das políticas educativas, 
legitimando-as, sem necessidade do normativo ou da fiscalização das inspeções. Tal 
pode ser conseguido com a autoavaliação e com a avaliação externa. A autoavaliação é 
um instrumento de gestão estratégica da escola que permite analisar e comparar o seu 
desempenho com referentes académicos e nacionais, de forma a orientar ou guiar a 
formulação do sentido da sua evolução (Clímaco, 1992: p.89). A avaliação externa visa, 
por um lado, a recolha de indicadores que permitam um melhor conhecimento das 
escolas e das aprendizagens dos alunos e, por outro, a credibilização do Sistema 
Educativo e do serviço público de educação (Formosinho, 2010). 
A avaliação externa das escolas poderá permitir uma visão global do Sistema Educativo, 
associada à autoavaliação contribuindo, também, para sua autorregulação. A escola está 
sujeita a múltiplas regulações, a interna, a inter escolas, a nacional, a intermédia e a 
transnacional (Barroso, 2004), tal como a múltiplas interdependências, pelo que a 
abordagem política da avaliação não se centra, como se referiu, exclusivamente na 
intervenção da administração. 
Na sua investigação Reis (2009) concluiu que a avaliação em Portugal apresenta a 
configuração do Estado Avaliador, ou seja, a regulação pública pela responsabilização 
individual e a prestação de contas pelos resultados, não havendo, como acontece em 
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outros países, a intenção de utilizar a avaliação educacional para criar mercados 
educativos. 
A mundialização da economia (a globalização), as influências políticas entre os vários 
Estados membros da União Europeia (a europeização), a crise do “Estado Nação” 
(“Estado Educador”) são fatores de convergência das políticas educativas que 
provocaram uma mudança de paradigma com o aparecimento do “Estado Avaliador”.  
Esta mudança tem obrigado as escolas a uma maior responsabilização e a prestação de 
contas à administração e à comunidade. Este comprometimento tem permitido a 
substituição da gestão direta e centralizada pela regulação (Barroso, 2006b). Como 
expõe Clímaco, C. (2001): “... a mudança de paradigma do controlo através da 
verificação da conformidade normativa para o paradigma do controlo através da 
avaliação...”. Neste sentido, o estudo realizado por Silva (2006) sobre a Avaliação 
Integrada das Escolas (1999-2002) conclui que a IGEC foi incentivada a atenuar a 
abordagem da verificação da conformidade normativa. 
A avaliação externa, a diversificação da oferta educativa, as maiores margens de 
autonomia das escolas são novos modos de regulação (Barroso, 2004) que têm 
influenciado a mudança de paradigma: da regulação burocrático-profissional à 
regulação pós-burocrática. 
Várias atividades de controlo e auditoria desenvolvidos pela Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência mostram, ao longo dos últimos quinze anos, tentativas de mudança 
de paradigma, ao classificarem a atuação das escolas com menções qualitativas ou 
referindo aspetos considerados relevantes. O controlo de exames nacionais e da 
organização do ano letivo foram exemplos dessas práticas. 
A conclusão do primeiro ciclo de Avaliação Externa das Escolas desenvolvida pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência que avaliou todas as unidades organizacionais 
nacionais (escolas/agrupamentos) e a sua continuidade com o segundo ciclo, já iniciado 
em 2011-2012, veio contrariar, pela primeira vez, no nosso país a inconsequência 
prática da avaliação externa. Azevedo (2007b) designou esta inconsequência por 
fragilidade do processo que se manifestava por “falta de continuidade nas instituições e 
nos programas…”, tal como não se “trabalhar os resultados, devolver a informação 
aos diretamente envolvidos, implicar atores pertinentes, utilizar a informação para a 
ação” (p. 66).  
Estas medidas de avaliação das escolas estiveram inseridas numa linha de ação mais 
alargada de modernização, numa tentativa de aplicar os princípios do setor privado ao 
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serviço público, nomeadamente a maior eficiência, eficácia e tornar mais célere a 
resposta aos problemas apresentados na educação. O Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE) teve como objetivo a racionalização dos 
serviços e consequentemente, também, a reestruturação orgânica do Ministério da 
Educação. Esta tendência manifestou-se ainda nas medidas de alargamento das 
competências aos municípios na educação (gestão do património das escolas do ensino 
básico, atividades de enriquecimento curricular), no reforço da participação dos pais, da 
autarquia e da sociedade local na direção da escola, atribuindo ao conselho geral a 
seleção do diretor (Decreto – Lei n.º 75/2008).    
A substituição de modelos tradicionais de gestão autoritários e centralizadores por 
modelos participativos, como se constatou, obriga à atribuição de autonomia à escola, 
não só na gestão dos recursos, mas também na organização do trabalho e na 
determinação do currículo. 
Uma autonomia, mediada pela autoavaliação em conjugação com a avaliação externa, a 
ser utilizada na exploração de dispositivos pedagógicos capazes de assegurar o êxito dos 
alunos, ou seja, aumentar o sucesso educativo. 
Neste âmbito, como definir escola de qualidade? 
As organizações internacionais, como a União Europeia (Eurydice, 2008), a OCDE e a 
UNESCO, consideram que as escolas de qualidade têm em conta fatores como, a 
definição e implementação de planos de ação de melhoria com metas e respetiva 
monitorização, percursos de aprendizagem flexíveis, autoavaliação sistemática e cíclica, 
projetos de educação para todos, de forma a alcançarem, por exemplo, a educação para 
o desenvolvimento sustentável, para a paz, para os direitos do homem e para a 
interculturalidade. Nesta perspetiva, a direção das escolas de qualidade deveria centrar-
se na aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento da qualidade dos professores, de 
forma a garantir a melhoria dos resultados educativos. 
Thurler (2002) define-a como um conjunto organizado de profissionais, nomeadamente 
professores, destacando as responsabilidades destes para conceber dispositivos de 
ensino e de aprendizagem, criar um clima e uma organização do trabalho e de formação 
contínua. Para esta autora, também, os professores têm um papel fundamental para a 
qualidade da escola, sendo os principais agentes e os responsáveis pelas mudanças. O 
sistema educativo limitar-se-ia à definição de um plano de referência (plan-cadre) de 
princípios básicos (metas e finalidades comuns), para que as equipas de professores, de 
cada escola, se apropriem dele identificando prioridades de ação, negociando margens 
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suplementares de autonomia e elaborando o seu projeto educativo, com o envolvimento 
dos parceiros externos. A eficácia do sistema educativo depende sobremaneira da 
adesão dos diferentes atores da escola aos objetivos, aos programas e às orientações 
curriculares.     
Silva (2006), no estudo realizado sobre a Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002) 
concluiu que só é possível mudar a escola com os professores e a partir de dentro da 
organização escolar. No mesmo sentido, a investigação levada a cabo por Simões 
(2010) sobre avaliação interna concluiu que na escola caberá aos docentes o papel da 
liderança “…assumida como nuclear e ativadora de todas as outras sinergias internas” 
(p. 273) e associada ao desenvolvimento profissional. 
Como manter a credibilidade e preservar a transparência e a equidade do sistema 
educativo, de forma a não criar uma crise de sentido no dispositivo de controlo? 
Como prestar contas ou conseguir a obrigação de justificar através de diferentes formas 
de avaliação (dado que a autonomia não é mais do que um modo de gestão do sistema 
educativo)?  
Segundo Thurler (1998), o binómio funcionamento burocrático (lógica de controlo 
político) - funcionamento profissionalizante (atores como agentes políticos da mudança) 
leva a uma acomodação mais ou menos permanente de funcionamento contraditório do 
sistema educativo.  
É a este funcionamento que temos assistido ao longo dos últimos anos desde a 
promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo: lógicas contraditórias em que se 
preconiza a autonomia das unidades organizacionais e, em simultâneo, reforçam-se 
alguns procedimentos padronizados de gestão e controlo, por parte das autoridades 
escolares e dos órgãos de inspeção. Evidenciando que a qualidade se assegura por uma 
verificação regular do desempenho dos alunos (resultados) e, talvez, pelo controlo 
externo da competência dos professores.   
As equipas de profissionais nas escolas, num regime de autonomia, assumem uma 
responsabilidade coletiva no processo de ensino e de aprendizagem e no 
estabelecimento de práticas de autoavaliação que verifiquem e introduzam ajustes 
(monitorização). Neste sentido, as primeiras vinte e quatro escolas sujeitas a Avaliação 
Externa foram desafiadas a construir um projeto de melhoria que suporta-se um contrato 
de autonomia e desenvolvimento. Contudo, o primeiro ciclo de Avaliação Externa das 
Escolas não obrigava explicitamente a produzir um projeto de melhoria que organizasse 
os objetivos a prosseguir e permitisse dar sentido à sua evolução (Azevedo 2007b). 
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O novo ciclo de Avaliação Externa das Escolas, iniciado em 2011-2012, compromete a 
escola a elaborar e a apresentar às autoridades escolares um plano de melhoria fundado 
no relatório de avaliação externa e na autoavaliação, cujas ações incidam 
prioritariamente nas áreas consideradas mais fracas. De todo o modo, deverá ser a 
escola a determinar os aspetos em que quer incidir o esforço de melhoria definindo 
objetivos, ações a desenvolver e respetivas avaliação e monitorização (Formosinho, 
2010).      
Melhorar as aprendizagens dos alunos em comunidades profissionais motivadas, que 
não estejam limitadas à execução de decisões de terceiros, obriga a conjugar autonomia 
e avaliação (autoavaliação e avaliação externa). Este binómio autonomia-avaliação tem 
a ver, segundo Thurler (2002), com dois paradigmas de funcionamento: controlo 
centralizador e desenvolvimento de qualidade. 
O acréscimo de trabalho adicional motivado pela transferência de tarefas e decisões para 
as escolas que não sendo acompanhadas de medidas de formação adequadas tem 
conduzido, por um lado, a outras dependências e, por outro, ao desenvolvimento, por 
parte das autoridades escolares, de novos sistemas de controlo. Maritzen (citado por 
Thurler, 2002, p. 67) distingue dois níveis de comando (Quadros I e II): operacional e 
estratégico. 
 
Quadro I. Assimetria entre comando estratégico e operacional num sistema centralizado e 
burocrático (adaptado de Thurler, 2002, p. 69) 
 
Comando estratégico  Comando operacional 
    As autoridades escolares e o órgão de inspeção…     A unidade organizacional… 
…transmite as prescrições …executa as prescrições recebidas 
    formula critérios de qualidade …adapta o ensino às expectativas 
…define a competência …orienta-se segundo o modelo de competências 
…decide em função da atualidade …age conforme a injunção externa 
…sanciona os erros …tenta afastar ou ocultar erros 
 
Numa perspetiva de análise sistémica o comando estratégico corresponde a um sistema 
centralizado e burocrático (Quadro I) e a um sistema descentralizado e profissionalizado 
(Quadro II). Assim, no Quadro I ocorre uma assimetria e no Quadro II uma interação. 
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Quadro II. Interação entre comando estratégico e operacional num sistema 
descentralizado e profissionalizado (adaptado de Thurler, 2002, p. 70) 
 
Entre estes dois sistemas podemos observar diferentes cenários possíveis, muitos deles 
já decorridos ou a decorrer no Sistema Educativo Português. 
O modelo de funcionamento que mais se adequa ao desenvolvimento de escola de 
qualidade, definida pelas organizações internacionais (União Europeia, OCDE e 
UNESCO) e por Thurler (2002), é o sistema descentralizado e profissionalizado, em 
que, entre outros aspetos, as escolas assumem e aceitam que os resultados da sua 
autoavaliação sejam postos em causa a partir dos resultados da avaliação externa. 
Que papel então para os serviços de inspeção?  
Com o desenvolvimento nos últimos anos da autoavaliação e da avaliação externa na 
Escócia, e tendo em conta os ótimos resultados obtidos, também se colocou a mesma 
questão: Para quê uma inspeção? Uma inspeção agora não é redundante? Com mais de 
150 anos de existência a Her Majesty Inspectorate of Education (HMIE) tem tido um 
papel vital no aumento da qualidade da educação e, para Donaldson (2006), continuará 
a ser fundamental para assegurar, no futuro, o desenvolvimento efetivo da educação. O 
trabalho da HMIE trouxe uma série de benefícios ao sistema escolar na Escócia: tem 
garantido uma prestação de contas responsável e de confiança, tanto aos pais como às 
autoridades escolares e à sociedade; tem permitido um nível consistente de 
comparabilidade das escolas em toda a Escócia. Nas escolas os inspetores da HMIE 
prestam consultoria especializada, lideram o desenvolvimento e o suporte à avaliação 
das escolas e garantem que estas tenham abordagens eficazes no processo de 
autoavaliação. A HMIE através da recolha de informação e da identificação de boas 
práticas, que são divulgadas a todo o sistema educativo, tem contribuído para o 
Comando estratégico  Comando operacional 
    As autoridades escolares e o órgão de inspeção… 
 
    A unidade organizacional… 
…desenvolve pontos de vista (plano de referência) e 
submete-os a consulta 
…insere o seu projeto no plano de referência oficial  
 …oferece cenários de desenvolvimento   
 
…define os seus objetivos e adapta a eles a sua 
organização do trabalho 
…estabelece padrões nacionais e encaminha as 
medidas necessárias 
…fixa os seus próprios  padrões de qualidade 
…negocia com os atores do terreno o capital humano 
e os recursos materiais (incluindo formação 
contínua) 
…explora sistematicamente os seus espaços de 
autonomia 
…empreende a metavaliação (avaliação externa) …avalia o seu próprio trabalho e observa a sua 
evolução (autoavaliação)  
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desenvolvimento da política educativa e para a melhoria da qualidade da educação na 
Escócia (Donaldson, 2006). 
Assim, os órgãos de inspeção poderão desenvolver e disponibilizar indicadores e 
padrões de autoavaliação, apoiar as escolas e julgar a qualidade dessa autoavaliação 
(Demailly, citado por Thurler, 2002, p. 71). 
Nos últimos anos assistimos a reformas escolares que já se inserem na visão do 
comando operacional, o que pode contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de 
avaliação e para acelerar o processo de profissionalização. Contudo, a adaptação dos 
sistemas escolares a um funcionamento ao nível do comando estratégico tem 
consequências, como por exemplo: na aquisição por parte das escolas das competências 
necessárias para produzir dados resultantes da autoavaliação que permitam, tanto às 
respetivas escolas como ao sistema, definir as sucessivas etapas de desenvolvimento; na 
dificuldade ao nível do comando estratégico em considerar como principal função da 
avaliação externa a confirmação e o enriquecimento da autoavaliação; na redução das 
margens de autonomia, por adequação aos dados resultantes de avaliações externas, em 
larga escala e muito globalizantes em detrimento de escolhas que variam com o 
contexto em que se inserem as diferentes unidades educativas. 
Por outro lado, a falta de articulação entre o comando estratégico e o operacional 
permite cenários como, avaliações externas, altamente padronizadas e formatadas, 
construídas a partir de indicadores nacionais sem se ter em conta os diferentes contextos 
locais, mas somente o desempenho dos alunos. Estas estão associadas ou, a escolas que 
desenvolvem práticas de autoavaliação, de acordo com o seu projeto educativo, ou a 
escolas que realizam a sua autoavaliação apenas por exigência do comando estratégico 
com o objetivo da sua avaliação externa.   
Assim, a definição centralizada dos padrões, mesmo associada a avaliações adequadas, 
para além de imposição difícil ao nível operacional, produz efeitos não esperados. 
A inclusão do “valor esperado” (valor estimado para uma variável de resultado da 
escola por um modelo de regressão múltipla dados os valores das variáveis de contexto 
da escola), no segundo ciclo da Avaliação Externa das Escolas, iniciado em 2011-2012, 
para a análise dos resultados académicos dos alunos permite ter em conta o contexto em 
que se insere a escola e, por isso, produzir juízos avaliativos mais fundamentados, por 
parte dos avaliadores externos. 
A adoção do funcionamento descentralizado e profissionalizado permite tornar 
transparentes, por um lado, os resultados obtidos e, por outro, os ajustes feitos para 
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ultrapassar as dificuldades que impedem o desenvolvimento, seja ao nível micro, seja ao 
nível macro. 
Os professores têm estado mais habituados a seguir os programas e a planear conteúdos 
e menos a gerir currículos e a interpretar os objetivos de formação, para uma melhor 
conceção de dispositivos que permitam a diferenciação pedagógica em sala de aula e 
uma avaliação para as aprendizagens dos alunos. Efetivamente, como se constatou no 
relatório produzido pela IGEC sobre o primeiro ciclo de Avaliação Externa das Escolas, 
a prestação do serviço educativo é uma das áreas-chave com maior fragilidade para as 
escolas avaliadas.  
A reorganização dos percursos de formação, segundo ciclos plurianuais e de preferência 
sem retenções anuais dos alunos, poderá garantir o desenvolvimento das competências 
essenciais, em que os planos de estudo não prescrevam o que se deve ensinar, mas sim o 
que os alunos devem aprender. 
A diferenciação pedagógica possibilitará que os alunos atinjam os objetivos 
determinados, tendo em conta o tempo disponível, as suas trajetórias e centrando o 
ensino no essencial, para uma maior diversificação e flexibilização do processo de 
ensino e de aprendizagem. Como refere Roldão (2009) ensinar é a “ação especializada 
de promover intencionalmente a aprendizagem de alguma coisa por outros” (p. 55). 
Os professores que já não seguem o programa, mas que desenvolvem dispositivos que 
proporcionam a cada aluno aprendizagens significativas (saberes e competências), 
acolhem favoravelmente a obrigação de resultados e as respetivas práticas de 
autoavaliação, incluindo a supervisão da prática letiva em sala de aula (Alarcão e 
Roldão, 2010). Para que, ao contrário do que diz Philippe Meirieu (2005), na sala de 
aula, também, haja mudança provocada pela autoavaliação. Esta terá de responder a 
questões como: quais as prioridades para que os alunos desenvolvam as competências 
previstas no final do ciclo de estudos? Quais as situações de aprendizagem e que ajustes 
devem fazer? 
A mudança centrada no desenvolvimento da qualidade torna pertinente a melhoria dos 
resultados. Mesmo que a melhoria seja prevista a longo prazo é importante fazer uma 
monitorização ao nível dos processos, de forma a identificar possíveis disfunções e a 
proceder à sua correção (Thurler, 2002). 
Ao nível do processo de ensino e de aprendizagem é necessário conhecer o impacto dos 
dispositivos utilizados (determinar os ajustes) para possibilitar o progresso dos alunos 
(Strittmatter, citado por Thurler, 2002, p. 75). 
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Para além dos outputs e dos processos o desenvolvimento da qualidade compreende 
também os inputs, ou seja, o projeto educativo, a gestão do capital humano e dos 
recursos materiais, o estabelecimento de uma cultura de cooperação profissional. A 
apresentação dos resultados pode ter outras finalidades como o controlo, a legitimação e 
a sanção que se afastam do principal objetivo que é o sucesso educativo. Assim, a 
obrigação de resultados pode ser fundamentada em finalidades diversas (Thurler, 2002). 
Contudo, num modelo descentralizado e profissionalizado importa garantir que os 
resultados da avaliação tenham como objetivo essencial fazer com que os alunos 
aprendam melhor, para que os professores adiram ao levantamento e à avaliação de 
dados e modifiquem as suas práticas em função dos resultados alcançados. 
Quando a avaliação externa é imposta pelas autoridades escolares e tem, à luz da lei, 
outras implicações ou consequências, a autoavaliação, rapidamente, funciona como um 
mecanismo de defesa. Deste modo, a autoavaliação é formatada pelas unidades 
organizacionais, de acordo com as expectativas dos avaliadores externos, tornando-se 
um “preliminar” da avaliação externa.  
Uma das conclusões do estudo realizado por Silva (2006) sobre a Avaliação Integrada 
das Escolas (1999-2002) confirma que avaliação externa só poderá ter sucesso se for 
articulada com processos robustos de reflexão interna e de autoavaliação das escolas. 
De igual modo, a investigação realizada por Simões (2010) sobre avaliação interna 
concluiu que os processos estudados não correspondem a um trabalho de regulação da 
escola, pois limitam-se à recolha de opiniões e não potenciam o debate entre os 
diferentes atores.  
A obrigação de apresentar os resultados das avaliações, sejam internas ou externas, tem 
sempre consequências ou efeitos que podem contribuir para melhorar a qualidade ou, 
pelo contrário, desencorajar os profissionais, principalmente os que defendem, para 
desenvolver a qualidade da escola, a abordagem construtivista. Esta abordagem exige 
que a avaliação tenha em conta certos princípios, nomeadamente o da avaliação 
produzir dados que associam factos, representações e valores e que não têm em si 
estatuto especial de legitimidade, mas representam uma das partes de uma construção de 
sentido e de consenso (Thurler, 2002). A abordagem construtivista redefine o 
desenvolvimento da qualidade e da avaliação, a serem postas ao serviço de um sistema 
descentralizado e profissionalizado. Para isso, o maior desafio é a articulação entre o 
comando operacional e o estratégico que permita, às unidades organizacionais mais 
autónomas, uma evolução, no sentido da maior cooper
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de uma clara identidade coletiva e cultural comum, do exercício do poder e da liderança 
favorecendo a responsabilização dos atores e da capacidade de se mobilizarem em torno 
de um projeto.  
Esta articulação pode ser alcançada e fomentada com o papel desenvolvido pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência no sistema educativo português, como acontece 
na Escócia a presença da inspeção é um grande incentivo para as escolas (Donaldson, 
2006). As atividades de acompanhamento da ação educativa implementadas pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência têm, tido nos últimos anos, esse objetivo. 
O relatório da OCDE, publicado em abril de 2012, apresenta como uma das conclusões 
para Portugal, no que respeita ao quadro de avaliação de escolas, a existência de alguns 
casos de falta de credibilidade dos avaliadores, ou seja, perceções desiguais sobre a 
qualidade dos avaliadores externos. Efetivamente, os avaliadores têm de ser credíveis e 
competentes, pois são eles, com os seus juízos avaliativos, que podem ajudar a escola a 
ver-se com maior clareza para que possa, também, fazer um juízo mais fiel sobre as suas 
práticas. Os avaliadores devolvem à escola a imagem obtida na avaliação, como se de 
um espelho se tratasse, daí surgirão as decisões de mudança, que possam melhorar a 
qualidade da educação, como tem acontecido na Escócia com a HMIE (Donaldson, 
2006).  
A proposta de criação de uma comissão de recurso da Avaliação Externa das Escolas, 
em setembro de 2009, apontou para a necessidade de ser instituída uma instância de 
recurso, como garante da avaliação, em que pudessem ser, não só, reanalisadas as 
classificações atribuídas no relatório final de avaliação externa, mas também, com a 
finalidade de favorecer a cooperação entre profissionais e a sua responsabilização. 
Para Thurler (2002), antes da imposição da obrigação de resultados às escolas seria 
importante que os profissionais se envolvessem num processo de aprendizagem 
coletiva. Neste sentido, a definição de um plano de referência por parte do comando 
estratégico, com margem de autonomia para o comando operacional, poderia favorecer 
o desenvolvimento de dispositivos de ensino e de aprendizagem que contribuam para o 
sucesso educativo. 
O projeto ”Metas de Aprendizagem para o Currículo dos Ensinos Básico e Secundário” 
concebido, em dezembro de 2009, pelo Ministério da Educação de Portugal (comando 
estratégico), é uma estratégia para o desenvolvimento do currículo nacional que 
pretende constituir-se como: 
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- um conjunto de referentes de gestão curricular passível de ajustamentos no quadro de 
autonomia de cada unidade organizacional (comando operacional); 
- um instrumento de apoio à gestão do currículo, tendo já em conta o alargamento da 
escolaridade obrigatória a doze anos de ensino não superior; 
- um auxiliar do trabalho docente nas suas diferentes vertentes (deliberativa, coletiva e 
individual) fornecendo não só um referencial comum dos resultados a alcançar pelos 
alunos, como também de sugestões de estratégias de ensino e de avaliação. 
O Programa Educação 2015 envolve o sistema educativo português em dois grandes 
programas internacionais: o Projeto Metas Educativas 2021, no âmbito da Organização 
de Estados Ibero-americanos e o programa Quadro Estratégico de Cooperação Europeia 
Educação e Formação 2020, da União Europeia. Como ficou previsto na Declaração de 
Lisboa, em abril de 2009: “Oferecer um currículo significativo que assegure a 
aquisição das competências básicas para o desenvolvimento pessoal e o exercício da 
cidadania democrática”. Deste modo, as duas áreas de eleição são os níveis de 
competências básicas dos jovens e a saída precoce do sistema educativo que obrigam à 
adoção de indicadores e metas nacionais e ao envolvimento das escolas e respetivas 
comunidades educativas. Estas teriam de assumir, a partir do ano letivo 2010-2011 e até 
2015, os seus próprios objetivos e linhas orientadoras consubstanciadas em estratégias 
de desenvolvimento e associadas a uma avaliação adequada e a uma monitorização 
rigorosa dos resultados. 
O sucesso da implementação deste projeto está, como se referiu, dependente da 
articulação entre o comando operacional e o comando estratégico que se pretende na 
perspetiva de um sistema descentralizado e profissionalizado (as Grandes Opções do 
Plano para a legislatura que terminou em 2011 previam: “reforçar as condições de 
funcionamento, os recursos e a autonomia das escolas” e “valorizar o trabalho e a 
profissão docente”). Tal não aconteceu, por exemplo, com as Grandes Opções do Plano 
para 1999 (Lei n.º 87-A/1998) que pretendiam também um reforço da autonomia das 
escolas na elaboração, gestão e avaliação de componentes regionais e locais do 
currículo. 
As medidas tomadas na Revisão da Estrutura Curricular apresentada pelo Ministério da 
Educação e Ciência, em março de 2012, para entrar em vigor em 2012-2013, visam três 
aspetos considerados fundamentais: atualizar o currículo, melhorar o acompanhamento 
dos alunos e o “aumento decisivo da autonomia das escolas na gestão do currículo e 
numa maior liberdade de escolhas das ofertas formativas” (p.1). 
 35
Como ganhar este desafio? Ou seja, como garantir o sucesso da implementação de um 
plano de referência (plan-cadre)? Como se referiu, para além da articulação entre 
comando operacional e estratégico, as equipas de profissionais, que assumem uma 
responsabilidade coletiva no estabelecimento de práticas de autoavaliação, permitem 
conjugar autonomia e avaliação (autoavaliação e avaliação externa).   
A autoavaliação das escolas significa autocrítica, abertura à discussão, reflexão sobre as 
práticas e como refere Schön (citado por Thurler, 2002, p. 83) refletir sobre e na ação, 
que permita, por exemplo, ajustamentos dos referentes incluídos nas “Metas de 
Aprendizagem”. A avaliação externa interviria, de acordo com Thurler (2002b), num 
segundo plano e na forma de diálogo com os diferentes atores, para confirmar e 
enriquecer a autoavaliação.  
Nas conclusões do estudo, já referido, efetuado por Silva (2006) a propósito da 
Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002) são elencados quatro tipos de obstáculos 
ao seu maior sucesso: a configuração do sistema educativo português, as características 
do Programa, as culturas escolares e a ausência de acompanhamento às escolas. 
Passados dez anos da sua implementação poderemos interrogar-nos se os aspetos 
referidos por Silva (2006) continuam atuais em termos de possíveis obstáculos a um 
maior sucesso da avaliação externa. Na verdade, o sistema educativo mantém-se 
centralizado com “…margens mitigadas de autonomia…”? (p. 585), a mobilidade 
docente continua a dificultar o trabalho da escola? “…o inspetor continua a não ser 
visto como um parceiro para o desenvolvimento…” (p. 587)?  E não há ainda um 
acompanhamento das escolas que permita uma ajuda efetiva à implementação dos seus 
processos de melhoria?  
A atividade de acompanhamento, autoavaliação de escolas, desenvolvida pela Inspeção-
Geral da Educação e Ciência, no final do ano letivo 2009-2010, vem ao encontro deste 
propósito, pois tem como objetivos, por exemplo, apreciar os procedimentos de 
melhoria desencadeados pela escola após a avaliação externa, contribuindo para a 
consolidação das práticas de autoavaliação e, consequentemente, para a melhoria do 
processo de ensino e de aprendizagem.  
A Avaliação Externa das Escolas e as atividades de acompanhamento da ação educativa 
implementadas pela IGEC, nos últimos anos, têm induzido, também, a “monitorização” 
como uma “avaliação formativa” feita pela própria escola ao longo da implementação 
de ações de melhoria, de forma a produzir alterações ou não no decurso das mesmas ou, 
num sentido mais lato, para que a escola vá conhecendo, ao longo do tempo, os 
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impactos nos resultados e complete o ciclo da avaliação ao serviço da melhoria 
educativa (Bouvier, 2012). 
 
 
4. Objetivos do trabalho de projeto  
 
Configuram-se, assim, os seguintes objetivos (geral e específicos), no âmbito deste 
projeto de intervenção profissional, tendo em conta a perspetiva teórica mobilizada nos 
pontos anteriores.  
O objetivo geral visa contribuir para o conhecimento do impacto da avaliação 
externa enquanto instrumento que promova a consolidação de uma cultura de 
avaliação na escola. 
Os objetivos específicos são: 
 
• Conhecer as ações desenvolvidas pela escola em consequência da articulação 
entre avaliação externa e a autoavaliação.  
• Identificar procedimentos adotados pela escola para alcançar o seu próprio 
processo de melhoria. 
• Conhecer o papel da inspeção da educação na regulação do funcionamento e 
do progresso das escolas, num quadro de centralização e de autonomia.  
 
O impacto é definido por Roche (2002) como as “mudanças duradouras ou 
significativas (…) ocasionadas por determinada ação ou série de ações” (p.37), ou 
seja, representa as mudanças provocadas pelos resultados da intervenção. 
O presente estudo, essencialmente exploratório, não permitiria identificar as mudanças 
na escola provocadas por ações desta e decorrentes do processo de Avaliação Externa. 
Assim, no desenvolvimento deste projeto pretende-se pôr em evidência o que os 
discursos dos diferentes atores, patentes nos documentos/testemunhos, referem sobre 
a reação da escola à Avaliação Externa. Neste sentido, o impacto é entendido como a 
intenção/preparação de ações conducentes à melhoria, por parte da escola, 









5. Projeto de intervenção profissional 
 
O presente projeto de intervenção profissional (trabalho de projeto) pretende proceder à 
recolha e tratamento de dados, a partir da análise dos documentos selecionados e de 
acordo com os objetivos apresentados.  
Esta informação, depois de organizada e analisada, será devolvida aos diferentes 
intervenientes. 
Os produtos esperados são, por isso, o retorno às escolas da informação devidamente 
organizada e analisada (terceira parte deste relatório); a comunicação à Inspeção-Geral 
da Educação e Ciência dos aspetos relevantes decorrentes do projeto desenvolvido (11.2 
das conclusões: papel das inspeções escolares na regulação do funcionamento e do 
progresso das escolas num quadro de centralização e de autonomia) e a apresentação de 
uma proposta que contribua para a construção de um dispositivo de acompanhamento, a 
ser aplicado nas unidades organizacionais já intervencionadas no âmbito da avaliação 
externa das escolas (anexo 2). 
Assim, utilizaram-se métodos e procedimentos de recolha e tratamento de dados 
oriundos da investigação educacional, fortemente influenciada pelos processos 
metodológicos dominantes das ciências sociais. Estes integram uma certa margem de 
subjetividade, dado que o conhecimento social é, por si, um fenómeno subjetivo 
(Bogdan e Biklen, 1994). 
Para a observação da realidade há necessidade de utilizar vários métodos, pois, cada um 
deles, mostra diferentes aspetos da realidade empírica, permitindo uma melhor 
compreensão dos fenómenos e obtendo-se resultados mais seguros. 
Embora esta abordagem não permita a estandardização de procedimentos, pode-se 
considerar, numa sequência lógica, três níveis de procedimentos básicos: recolha, 
organização e análise de dados. 
A recolha de dados consistiu na inventariação de documentação relevante ao estudo e na 
utilização de entrevistas. 
A organização de dados compreende os processos de categorização e de codificação: o 
primeiro implica fazer distinções relativas às unidades básicas de informação e o 
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segundo corresponde à definição de categorias a partir do material fornecido pelos 
dados e à formulação de possíveis relações entre essas categorias. 
Finalmente, a análise de dados implica a produção de descrições e explicações relativas 
aos contextos, processos e comportamentos dos participantes no estudo. 
Deste modo, procurou-se a interpretação e a descoberta, valorizando-se a indução e 
assumindo-se que factos e valores estão intimamente relacionados, tornando-se, por 
isso, difícil uma postura neutra enquanto se procede à análise interpretativa (Bardin, 
1979). 
O Quadro III apresenta as diferentes fases de desenvolvimento deste projeto de 
intervenção profissional. 
 
Quadro III. Fases de desenvolvimento do projeto de intervenção profissional 
 
 
Fases de desenvolvimento 
 
Atividades 
Preparação do projeto - Pesquisa bibliográfica e documental 
Comunicação à Inspeção-Geral da Educação e 
Ciência 
- Apresentação ao senhor Inspetor-Geral do 
projeto de intervenção (problemática, objetivos e 
produtos esperados) 
 




- Contactos telefónicos e visitas às escolas 
 
Desenvolvimento nas duas escolas selecionadas (I) 
 
 
- Apresentação do projeto de intervenção 
(problemática, objetivos e produtos esperados) 
 
Aplicação das técnicas de colheitas de dados (I) 
 
- Relatórios de Avaliação Externa das Escolas 
 
Desenvolvimento nas duas escolas selecionadas (II) 
 
- Inventariação e recolha de documentos  
 
Conceção e construção de instrumentos a utilizar na 
recolha de dados  
 
- Grelhas de registo de informação arquivística 
 
Aplicação das técnicas de colheitas de dados (II) 
 
- Documentos produzidos e arquivados nas 
escolas (obtidos na pesquisa documental) 
 
Desenvolvimento nas duas escolas selecionadas (III) 
 
- Entrevista informal ao diretor 
 
Aplicação das técnicas de colheitas e tratamento de 
dados 
  
- Organização, análise e interpretação dos dados 
 
 
Relatório do projeto de intervenção 
 
 
- Pesquisa bibliográfica 
- Construção do relatório  
 
Retorno da informação recolhida (produtos esperados) às escolas e à Inspeção-Geral da Educação e 
Ciência 
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O campo de estudo (universo) compreende as escolas não agrupadas e os agrupamentos 
que em 2006-2007, foram sujeitas à Avaliação Externa das Escolas pela Inspeção-Geral 
da Educação e Ciência, na Área Territorial de Lisboa e Vale de Tejo.  
A fase de experimentação deste modelo de avaliação externa realizou-se no ano letivo 
2005-2006. A Inspeção-Geral da Educação e Ciência foi incumbida de avaliar todas as 
escolas/agrupamentos a partir de 2006-2007.  
Assim, a amostra foi selecionada a partir do universo de escolas sujeitas a Avaliação 
Externa de Escolas, em 2006-2007, na área de ação da Área Territorial de Lisboa e Vale 
de Tejo da Inspeção-Geral da Educação e Ciência (Quadro IV). 
 
Quadro IV. Número de escolas não agrupadas e agrupamentos sujeitos a Avaliação 




Considerei a Área Territorial de Lisboa e Vale de Tejo, por razões de facilidade de 
deslocação às escolas, dado que resido numa localidade da referida área. 
Para tal solicitei uma audiência ao senhor Inspetor-Geral da Educação, de então, 
informando-o sobre o desenvolvimento do projeto de intervenção, nomeadamente a 
problemática e os objetivos, tal como o retorno da informação recolhida (produtos 
esperados) às escolas e à Inspeção-Geral. 
Como, no ano 2006-2007, fiz parte de equipas de avaliação externa, retirei as escolas 
não agrupadas e os agrupamentos que foram intervencionadas pelas equipas em que 
estive integrado.  
Após selecionar algumas escolas nestas condições, tomando como referência os 
respetivos relatórios de avaliação externa adotei, também, como critério de seleção as 
minhas expectativas positivas em relação à aceitação e cooperação dos participantes, 
 
Área Territorial da 
Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência 
 
Agrupamentos de 
escolas Escolas não agrupadas Total 
Norte 16 17 33 
Centro 9 10 19 
Lisboa e Vale do Tejo 10 19 29 
Alentejo 7 4 11 
Algarve 1 7 8 
Total 43 57 100 
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aquando dos primeiros contactos. Estes foram sempre com os elementos da direção das 
escolas e, especialmente, com os diretores. 
Houve necessidade de conduzir atempada e cuidadosamente todo o processo de 
negociação com as escolas não agrupadas e agrupamentos selecionados, procedendo, 
com rigor e transparência, a todos os pedidos de autorização, por escrito (anexo 1), para 
esse efeito, tal como informar sobre a minha situação profissional de inspetor da 
educação, na primeira reunião com o responsável da unidade organizacional. De forma 
a diminuir, ao máximo, possíveis enviesamentos, tendo em conta a minha situação 
profissional, a análise documental foi realizada a partir de documentos produzidos e 
arquivados na escola após a Avaliação Externa e de entrevistas informais, para o 
esclarecimento de aspetos decorrentes da referida análise. 
O dispositivo foi montado num número restrito de escolas não agrupadas e 
agrupamentos. No decurso do trabalho (organização, análise e interpretação de dados) 
optou-se por uma escola secundária com 3.º ciclo do ensino básico localizada na 
Margem Sul do Tejo e um agrupamento de escolas inserido no Programa de 
Territorialização de Políticas Educativas de Intervenção Prioritária II (TEIP II), em 
Lisboa, tendo em conta a riqueza dos documentos e a natureza do projeto. 
A construção de grelhas de registo de informação arquivística, segundo Afonso (2005), 
permite, uma maior facilidade na recolha e análise da informação empírica. Assim, a 
grelha de análise de conteúdo/registo de informação arquivística, que elaborei 
possibilitou o registo dos juízos de avaliação específicos, decorrentes da análise de 
conteúdo dos Relatórios de Avaliação Externa de cada escola da amostra e as unidades 
de sentido da análise documental, de forma a facilitar a análise e a interpretação dos 
dados e, por sua vez a organização da informação. No decurso do trabalho, houve 
algumas dificuldades com a utilização da referida grelha de análise (em Excel), 
principalmente quando se tratava de asserções com maior número de palavras, o que 
obrigou à utilização de quadros mais simples construídos em Word.     
Assim, numa primeira fase, realizei a análise de conteúdo de cada relatório de avaliação 
externa da escola focada nas unidades de sentido que expressam juízos de avaliação 
específicos (positivos e negativos), cuja substância se encontra no corpo do relatório e 
orientada para a identificação de unidades de sentido, nos documentos da escola, que 
exprimam respostas aos juízos de avaliação específicos. 
Numa segunda fase, procedi à análise documental, ou seja procurar, nos documentos 
produzidos e arquivados na escola após a Avaliação Externa, unidades de sentido que 
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exprimissem respostas aos juízos de avaliação específicos e que se orientassem para 
temas estruturantes (domínios, fatores e perguntas ilustrativas, de acordo com o Quadro 
de Referência da Avaliação Externa das Escolas 2006-2007). Para esclarecimento de 
aspetos decorrentes deste processo de análise documental procedi a entrevistas 
informais aos sujeitos participantes. Tanto na Escola Secundária com 3.º Ciclo como no 
Agrupamento de Escolas entrevistei os seus diretores, dado terem sido, ao longo do 
desenvolvimento do projeto, os interlocutores e informantes privilegiados. 
Nos relatórios de avaliação externa, as unidades de sentido são os juízos de avaliação 
específicos e nos documentos estruturantes e de planeamento são as respostas a esses 
juízos de avaliação e que, ao orientarem-se para temas estruturantes, permitem a 
correspondente análise interpretativa em função da problemática e dos objetivos 
propostos no presente projeto. 
O Quadro de Referência da Avaliação Externa das Escolas 2006-2007 está organizado 
em domínios chave (ou áreas-chave), em fatores que contribuem para os domínios e em 
perguntas ilustrativas do entendimento dos fatores. Assim, os temas estruturantes 
correspondem aos domínios chave, as categorias aos fatores e as subcategorias às 
perguntas ilustrativas. 
Em síntese a recolha de dados assentou na análise seletiva da documentação produzida e 
arquivada na escola após ser sujeita à Avaliação Externa de Escolas e na realização de 
entrevistas informais.  
Os Relatórios de Avaliação Externa das duas escolas da amostra foram analisados 
exaustivamente de forma a retirar todos os aspetos/asserções que correspondessem a 
juízos avaliativos. Os considerados mais relevantes (pelos avaliadores), para melhorar a 
qualidade da escola, estão indicados nas Considerações Finais (Parte V) e nas 
Conclusões da Avaliação (Parte III) do Relatório de Avaliação Externa da Escola.   
Numa primeira análise os juízos avaliativos foram agrupados por domínio (conclusões 
da avaliação), por fatores e respetivas considerações finais (análise swot). 
Contudo, tendo em conta o número elevado de asserções, houve necessidade de 
proceder à sua seleção, dando sempre relevância aos juízos avaliativos mais específicos. 
Desse modo, considerou-se o número de vezes que eram referidos no corpo do relatório 
de avaliação externa e serem enunciados nas suas considerações finais. Após esta 
seleção, procedeu-se à sua sistematização para a posterior análise dos documentos 
produzidos pelas escolas após a avaliação externa. 
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Assim, os juízos avaliativos mais relevantes foram enquadrados em quatro grandes 
áreas, de acordo com os respetivos domínios do referencial de avaliação externa: 
outputs – resultados (domínio 1), processos – prestação do serviço educativo (domínio 
2), inputs – organização e gestão escolar (domínio 3) e liderança (domínio 4) e 
autoavaliação da escola (domínio 5). 
 
 
6. Caraterização das escolas 
 
6.1. Escola secundária 
 
A escola secundária com 3.º ciclo do ensino básico situa-se no distrito de Setúbal, 
estando a funcionar desde 1985. 
O concelho onde se insere é um dos mais populosos da península de Setúbal, devido à 
melhoria dos acessos e dos meios de mobilidade. O crescimento constante e o 
consequente desenvolvimento transformaram uma região de características rurais num 
meio urbano de grandes dimensões, tanto populacional, como empresarial e em 
equipamentos sociais.  
A população escolar carateriza-se por uma comunidade multicultural constituída por 
três grandes grupos de ascendência diferente. Estas diferenças culturais são um desafio 
para a escola, na procura de estratégias que permitam a comunicação e melhorem as 
relações interpessoais. 
A escola é constituída por seis blocos de dois pisos, dois blocos térreos, um refeitório, 
um campo de jogos e um pavilhão gimnodesportivo. Os espaços exteriores são 
ajardinados e bem cuidados.  
Em 2007, a escola era frequentada por cerca de 1153 alunos e, apenas, 92 foram 
apoiados pelos Serviços de Ação Social Escolar, tendo três obtido bolsa de mérito.  
No ano letivo de 2004/2005, por decisão da Direção Regional de Educação, a escola 
voltou a ministrar o 3.º ciclo do ensino básico, após uma interrupção de três anos 
letivos. 
Na escola funcionam maioritariamente turmas do ensino secundário, predominando os 
cursos essencialmente orientados para o prosseguimento de estudos, integrados nos 
cursos científico-humanísticos. 
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A capacidade da escola era inicialmente de 42 turmas, mas tem funcionado nos últimos 
anos com um número muito superior. 
 
 
6.2. Agrupamento de escolas 
 
O agrupamento de escolas foi constituído em 2004 estando as suas instalações 
distribuídas por duas freguesias da zona ocidental da cidade de Lisboa. Estas são 
constituídas por bairros antigos que têm valores típicos do operariado e práticas 
culturais centradas em sociedades recreativas, características do movimento associativo. 
O número de coletividades e outras organizações de cariz social, desportivo e cultural é 
grande, o que permite a ocupação de tempos livres e o apoio a crianças e a idosos.  
Os setores dominantes são os do comércio e serviços, dado que a atividade industrial, 
anteriormente bem implantada, praticamente desapareceu. 
O agrupamento é composto por uma escola básica dos 2.º e 3.º ciclos (sede do 
agrupamento), cinco escolas básicas do 1.º ciclo e três jardins de infância. 
A sociedade local é heterogénea em termos sociais, económicos e culturais, sendo 
considerável o número de famílias com situação socioeconómica difícil e baixo nível de 
escolaridade. Por um lado, há precariedade de emprego que tem aumentado nos últimos 
anos, reflexo do baixo nível de habilitações existentes. Por outro, tem havido um 
envelhecimento progressivo da população, aumentando o número de alunos que vive 
com os avós, durante uma parte do dia. As condições de habitabilidade e de conservação 
dos edifícios existentes nas freguesias são muito diversificadas. Estão a surgir novos 
centros habitacionais, ao mesmo tempo que se têm observado movimentos de 
realojamento da população nas zonas envolventes. 
Coexistem várias etnias e nacionalidades, algumas delas com uma presença importante 
em alguns bairros (ciganos, africanos, brasileiros, orientais e eslavos).  
O agrupamento integrou, em 2009, o segundo Programa de Territorialização de 
Políticas Educativas de Intervenção Prioritária (TEIP II), tendo em conta as dificuldades 
decorrentes do contexto e da comunidade envolvente (mais de metade dos alunos em 




7. Documentos produzidos e arquivados nas escolas após a sua avaliação externa e 
entrevista ao diretor 
 
7.1. Escola secundária 
 
A escola secundária disponibilizou para análise os documentos que se seguem, para 
além do Relatório de Avaliação Externa, da autoria da equipa de avaliadores externos, e 
do documento de contraditório que apresentou, relativamente aos resultados obtidos na 
avaliação externa e expressos no referido relatório. A entrevista informal realizada ao 
diretor da escola está também incluída neste conjunto de documentos com a designação 
de EES (Entrevista Escola Secundária). Estes documentos produzidos e arquivados na 
escola e obtidos na pesquisa documental realizada ao longo do desenvolvimento do 
projeto (com exceção do relatório de Avaliação Externa e do respetivo contraditório) 
estão designados por ES (Escola Secundária) do ES1 ao ES20. Estas designações 
permitem a sua identificação ao longo da análise interpretativa dos dados.  
Assim, os documentos são os seguintes: 
 
(ES1) Relatório de Avaliação Externa realizada em 11 e 12 de abril de 2007 (13 
páginas); 
(ES2) Contraditório ao Relatório de Avaliação Externa realizada em 11 e 12 de abril de 
2007 (5 páginas); 
(ES3) Projeto Educativo de Escola 2005-2008 (17 páginas); 
(ES4) Projeto Educativo de Escola 2010 (19 páginas); 
(ES5) Plano Anual de Atividades Pró-curricular 2007-2008 (30 páginas); 
(ES6) Plano Anual de Atividades do Conselho Executivo 2007-2008 (6 páginas); 
(ES7) Plano Anual de Atividades do Conselho Pedagógico 2007-2008 (4 páginas); 
(ES8) Plano Anual de Atividades Projetos 2007-2008 (1 página); 
(ES9) Plano Anual de Atividades Formação 2007-2008 (5 página); 
(ES10) Plano Anual de Atividades do Assembleia de Escola 2007-2008 (2 páginas); 
(ES11) Plano Anual de Atividades 2008-2009 (106 páginas); 
(ES12) Plano Anual de Atividades 2009-2010 (68 páginas); 
(ES13) “Relatório Final de Execução do Plano Anual de Atividades 2006-2007”, 
realizado com base no “…trabalho de muitos professores que apresentaram, também 
eles, relatórios do trabalho desenvolvido sectorialmente,” (34 páginas); 
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(ES14) Relatório Intermédio de Execução do Plano Anual de Atividades 2008-2009, 30 
de março de 2009, elaborado pelo Conselho Executivo (19 páginas); 
(ES15) Relatório de acompanhamento da execução do Projeto Educativo de Escola 
2007-2008 (4 páginas); 
(ES16) “Estudo do sucesso/insucesso no ano letivo 2006-2007” autores: Professores da 
Escola, solicitado pelo Conselho Pedagógico, com o apoio de elemento do órgão de 
gestão (85 páginas); 
(ES17) “Estudo do sucesso/insucesso no ano letivo de 2007-2008” autores: Professores 
da Escola, solicitado pelo Conselho Executivo (60 páginas); 
(ES18) Relatório Final de Execução do Mandato do Conselho Executivo 2006-2009 (11 
páginas); 
(ES19) Projeto Curricular de Escola (julho de 2008) (41 páginas); 
(ES20) Relatório de autoavaliação 2006-2009 (19 páginas); 
(EES) Entrevista ao diretor. 
 
 
7.2. Agrupamento de escolas 
 
O agrupamento de escolas disponibilizou para análise os documentos que se seguem, 
para além do Relatório de Avaliação Externa da autoria da equipa de avaliadores 
externos. A entrevista informal realizada ao diretor do agrupamento está também 
incluída neste conjunto de documentos com a designação de EAE (Entrevista 
Agrupamento de Escolas). Estes documentos produzidos e arquivados no agrupamento 
e obtidos na pesquisa documental realizada ao longo do desenvolvimento do projeto 
(com exceção do relatório de Avaliação Externa) estão designados por AE 
(Agrupamento de Escolas) do AE1 ao AE8. Estas designações permitem a sua 
identificação ao longo da análise interpretativa dos dados.  
Relativamente às atas do Conselho Pedagógico (AE2) e da Assembleia de Agrupamento 
(AE3) apenas existem os respetivos excertos apresentados, dado que as mesmas foram 
consultadas diretamente nos arquivos da escola sede do agrupamento, transcrevendo-se 
os aspetos relevantes para o estudo. 
Assim, os documentos são os seguintes: 
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(AE1) Relatório de Avaliação Externa realizada em 19 a 21 de março de 2007 (12 
páginas); 
(AE2) Ata do Conselho Pedagógico de 28 de junho de 2007 (excerto da ata: 
“…recebido o relatório de Avaliação Externa de Escolas da Inspeção-Geral da 
Educação referindo que excedeu pela positiva as expectativas que se tinham. Pediu que 
o relatório fosse mote de reflexão e avaliação, ao nível dos departamentos 
coordenadores, de forma a repensar e melhorar práticas e posturas no próximo ano 
letivo. Concluiu dizendo que caso houvesse necessidade de apresentar reclamação 
junto à Inspeção-Geral da Educação ter-se-ia um prazo de quinze dias úteis após a 
receção do relatório. Acrescentou que este relatório, já tinha sido dado a conhecer ao 
Presidente da Associação de Pais, ao Presidente do Conselho Pedagógico e à 
Presidente da Assembleia de Escola…”);  
(AE3) Ata da Assembleia de Agrupamento de 18 de julho de 2007 (excerto da ata:“…O 
relatório chegou há um mês e já foi apresentado ao Conselho Pedagógico encontrando-
se disponível para consulta da comunidade escolar. De um modo geral, superou as 
expectativas e refletiu as informações já conseguidas pelo Observatório de Qualidade e 
pela avaliação interna. Não houve contraditório, de um modo geral não se encontrou 
pontos de grande discordância…”); 
(AE4) Projeto Educativo de Agrupamento 2005-2008 (26 páginas); 
(AE5) Projeto Educativo de Agrupamento 2009-2012: outubro de 2009 (49 páginas); 
(AE6) Plano Anual de Atividades 2009-2010 (53 páginas); 
(AE7) Relatório de Avaliação Intermédia do Programa de Territorialização de Políticas 
Educativas e Intervenção Prioritária II (TEIP II): março de 2010 (123 páginas); 
(AE8) Regulamento Interno de Agrupamento: abril 2010 (153 páginas); 











TERCEIRA PARTE - Análise interpretativa dos dados 
 
 
8. Análise dos Relatórios de Avaliação Externa das escolas 
 
A análise de conteúdo de cada relatório de avaliação externa da escola foi focada nas 
unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos (positivos e 
negativos). 
A identificação, nos relatórios de avaliação externa, dos juízos de avaliação (unidades 
de sentido específicos) possibilitou a pesquisa das respostas a esses juízos de avaliação 
nos documentos estruturantes e de planeamento. Por sua vez, estes juízos de avaliação 
ao orientarem-se para temas estruturantes, permitiram a correspondente análise 
interpretativa em função da problemática e dos objetivos propostos no presente projeto. 
Os relatórios de avaliação externa das duas escolas da amostra foram analisados 
exaustivamente de forma a retirar todos os aspetos/asserções que correspondessem a 
juízos avaliativos.   
Nesta análise os juízos avaliativos foram agrupados tendo em conta o Quadro de 
Referência da Avaliação Externa das Escolas e a estrutura do relatório (domínio, fatores 
e considerações finais), procedendo-se à sua sistematização para a posterior análise dos 
documentos produzidos pelas escolas após a avaliação externa. 
 
 
8.1. Escola secundária 
 
A análise de conteúdo do relatório de avaliação externa da escola secundária foi focada 
nas unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos positivos (+) e 
negativos (-), cuja substância se encontra no corpo do relatório e orientada para a 
identificação de unidades de sentido, nos documentos da escola, que exprimam 
respostas a esses juízos de avaliação específicos.  
Algumas das unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos 
positivos (+) e negativos (-) correspondem a pontos fortes (PF) e a pontos fracos (pf), 
respetivamente, incluindo-se, também, os constrangimentos (C) e as oportunidades 
(Op), identificados nas considerações finais do relatório de avaliação externa da escola. 
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Assim, as unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos, a seguir 




(+) juízos avaliativos positivos  (-) juízos avaliativos negativos  
(pf) pontos fracos  (PF) pontos fortes  (C) constrangimentos  (Op) oportunidades 
 
Domínio 1. Resultados 
(-) A participação dos alunos na conceção dos diferentes projetos da escola não é 
evidente, pois não conhecem o Projeto Educativo (PE) e outros documentos 
estruturantes da vida da escola.  
(-) Problemas de indisciplina no 3.º ciclo e no 10.º ano, que acabam por perturbar o 
funcionamento escolar.  
(+) No ensino secundário, a escola valoriza e estimula a qualidade das aprendizagens 
dos alunos. 
Fator 1.1 Sucesso académico 
(-) A escola não tem comparado os resultados escolares obtidos com os de outras 
escolas (a não ser no 12.º ano a nível do ranking nacional). 
Fator 1.2 Participação e desenvolvimento cívico 
(-) O trabalho desenvolvido pela Associação de Estudantes não é muito diversificado. 
(-) A participação dos alunos na conceção dos diferentes projetos da escola não é 
evidente, pois não conhecem o Projeto Educativo (PE) e outros documentos 
estruturantes da vida da Escola.  
(+) A identificação dos alunos com a escola, nomeadamente os do Ensino Secundário 
(PF). 
Fator 1.3 Comportamento e disciplina 
(-) Constatam-se problemas de indisciplina na escola e de violência esporádica no seu 
exterior. 
(-) A indisciplina dos alunos acaba por ter implicações na qualidade das aprendizagens. 
(-) Problemas de indisciplina no 3.º ciclo e no 10.º ano, que acabam por perturbar o 




Fator 1.4 Valorização e impacto das aprendizagens 
(-) Os docentes estavam mais vocacionados para o ensino secundário, pelo que esta 
realidade acabou por se traduzir nos problemas atuais de natureza disciplinar e nos 
fracos resultados escolares dos alunos do 3.º ciclo (pf). 
(+) No ensino secundário, a escola valoriza e estimula a qualidade das aprendizagens 
dos alunos. 
(+) A escola, segundo os diferentes intervenientes, nas entrevistas em painel, tem 
prestígio a nível local, sobretudo na área artística. 
 
Domínio 2. Prestação do serviço educativo 
(-) A articulação entre disciplinas, departamentos curriculares e ciclos restringe-se a 
casos pontuais. 
(-) A continuidade pedagógica no 3.º ciclo apenas ocorre pontualmente, apesar do corpo 
docente ser estável.  
(-) A turma de Curso de Educação e Formação não se adequa, nem às características, 
nem às expectativas dos alunos. 
(+) O exercício da liderança dos coordenadores de departamento tem alguma 
visibilidade.   
Fator 2.1 Articulação e sequencialidade 
(-) A articulação entre disciplinas, departamentos curriculares e ciclos restringe-se a 
casos pontuais (pf). 
(-) A continuidade pedagógica no 3.º ciclo apenas ocorre pontualmente, apesar do corpo 
docente ser estável.  
(-) Na atribuição da direção da turma a continuidade não é assegurada. 
(+) O acompanhamento dos Coordenadores de Departamento na planificação e 
avaliação das atividades pedagógicas (o exercício da liderança dos coordenadores de 
departamento tem alguma visibilidade) (PF). 
Fator 2.2 Acompanhamento da prática letiva em sala de aula 
(-) Não fazem supervisão da prática letiva em sala de aula. 
(-) As metodologias mais utilizadas em sala de aula são de natureza expositiva. 
Fator 2.3 Diferenciação e apoios 
(-) Há dificuldade em aplicar o ensino diferenciado em sala de aula (os professores 
consideram que são grandes e heterogéneas). 
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(-) Os apoios previstos nos planos de recuperação para os alunos do 3.º ciclo não são 
frequentados na sua maioria.  
Fator 2.4 Abrangência do currículo e valorização dos saberes e da aprendizagem 
(-) A oferta educativa não é muito diversificada. 
(-) A turma de Curso de Educação e Formação (assistente administrativo) não se 
adequa, nem às características, nem às expectativas dos alunos. 
(+) A oferta educativa adequada ao Ensino Secundário (PF). 
 
Domínio 3. Organização e gestão escolar 
(-) Só pontualmente os diretores de turma acompanham os alunos ao longo do ciclo de 
estudos. 
(-) O orçamento de dotações de compensação em receita é reduzido (captação de 
fundos). 
(-) Só em situações pontuais existe uma política de estabelecimento de parcerias e 
protocolos com instituições da comunidade. 
Fator 3.1 Conceção, planeamento e desenvolvimento da atividade 
(-) O departamento de Línguas não tem correspondido aos desafios que lhe têm sido 
lançados pela direção (existem divisões internas entre os grupos disciplinares). 
(-) Existem problemas ao nível do desenvolvimento e da implementação das orientações 
e planificações, sendo frágeis os mecanismos e os instrumentos de monitorização. 
Fator 3.2 Gestão dos recursos humanos 
(-) Só pontualmente os diretores de turma acompanham os alunos ao longo do ciclo de 
estudos. 
(-) Situação de conflito entre a direção e os auxiliares de ação educativa gerada pelas 
alterações da distribuição de serviço e dos horários destes trabalhadores. 
(+) A estabilidade do corpo docente (PF). 
Fator 3.3 Gestão dos recursos materiais e financeiros 
(-) O orçamento de dotações de compensação em receita é reduzido (captação de 
fundos). 
(-) Os espaços evidenciam sinais de degradação sendo uma possível forma de envolver 
os alunos no seu embelezamento. 
(-) Situação de insegurança nas instalações elétricas de alguns blocos de salas de aula. 
(-) Inexistência de adaptação dos espaços escolares para utentes com dificuldades de 
locomoção (C). 
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(-) Inexistência de escoamento suficiente de água, alagando o pátio principal da escola 
(C).  
(-) A escola tem mais 11 turmas do que a sua capacidade (C). 
Fator 3.4 Participação dos pais e outros elementos da comunidade educativa 
(-) Não há dados sobre a participação dos pais na escola.  
(-) Os pais e encarregados de educação não são envolvidos no processo educativo por 
parte da escola (pf). 
 (-) Os horários de atendimento aos Encarregados de Educação não são compatíveis 
com os seus horários de trabalho (alguns diretores de turma disponibilizam-se para os 
receber em horário pós-laboral). 
(-) Só em situações pontuais existe uma política de estabelecimento de parcerias e 
protocolos com instituições da comunidade (pf). 
(-) A participação da comunidade educativa na elaboração do Projeto Educativo (pf). 
(-) Melhorar a articulação com a comunidade educativa (integração dos alunos do 
Ensino Básico e o envolvimento dos pais e encarregados de educação) (Op). 
Fator 3.5 Equidade e justiça 
(-) Há assimetrias entre turmas, nomeadamente no 3.º ciclo, apesar de existirem critérios 
de constituição de turmas.  
(-) O Curso de Educação e Formação gerou alguns efeitos de estigmatização. 
(-) Alguns alunos têm sido prejudicados nas classificações devido ao grau de exigência 
de alguns docentes. 
 
Domínio 4. Liderança 
(-) Há situações de desmotivação no corpo docente e no corpo discente, o que acaba por 
contribuir para um clima de alguma instabilidade, sobretudo no ensino básico. 
(-) A escola não se adaptou plenamente ao quadro da reorganização curricular no ensino 
básico. 
(-) A escola tem fragilidades evidentes na articulação com instituições nacionais e/ou 
locais. 
Fator 4.1 Visão e estratégia 
(-) O projeto educativo é assumido como um plano de intervenção, em particular nos 
pontos fracos detetados, apontando para alternativas curriculares (CEF, Cursos 
Tecnológicos e Profissionais). 
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Fator 4.2 Motivação e empenho 
(-) Há situações de desmotivação no corpo docente e no corpo discente, o que acaba por 
contribuir para um clima de alguma instabilidade, sobretudo no ensino básico. 
(+) O funcionamento da Assembleia de escola e do Conselho Pedagógico (PF). 
Fator 4.3 Abertura à inovação 
(-) A escola não se adaptou plenamente ao quadro da reorganização curricular no ensino 
básico. 
(-) Não há inovação ao nível organizacional e departamental, apenas em projetos 
localizados, em particular, na área artística . 
Fator 4.4 Parcerias, protocolos e projetos 
(-) A escola tem fragilidades evidentes na articulação com instituições nacionais e/ou 
locais, com repercussões na oferta educativa. 
(-) A autarquia não participa na Assembleia de Escola. 
 
Domínio 5. Capacidade de autorregulação e melhoria da Escola 
(+) Os professores com cargos elaboram anualmente um relatório sobre o seu 
desempenho com base em parâmetros pré-definidos. 
Fator 5.1 Autoavaliação 
(-) Nos últimos sete anos, a escola não realizou uma autoavaliação sistemática 
(-) Consolidar o processo de autoavaliação da escola (Op). 
(+) A equipa de autoavaliação pretende promover a articulação entre autoavaliação e 
avaliação externa. 
(+) A equipa de autoavaliação pretende analisar os resultados do Projeto Educativo. 
(+) Os professores com cargos elaboram anualmente um relatório sobre o seu 
desempenho com base em parâmetros pré-definidos. 
(+) O processo de autoavaliação que está a ser desenvolvido pela nova equipa (PF). 
Fator 5.2 Sustentabilidade do progresso 
Não se observaram unidades de sentido que expressassem juízos de avaliação 
específicos. 
 
V – Considerações finais do relatório (análise swot) 
Pontos fortes (PF) 
(+) O funcionamento da Assembleia de Escola e do Conselho Pedagógico. 
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(+) O acompanhamento dos Coordenadores de Departamento na planificação e 
avaliação das atividades pedagógicas. 
(+) A estabilidade do corpo docente. 
(+) A identificação dos alunos com a Escola, nomeadamente os do Ensino Secundário. 
(+) A oferta educativa adequada ao Ensino Secundário. 
(+) O processo de autoavaliação que está a ser desenvolvido pela nova equipa. 
Pontos fracos (pf) 
(-) A articulação entre os Departamentos Curriculares. 
(-) O envolvimento dos pais e encarregados de educação. 
(-) A articulação interciclos. 
(-) A integração dos alunos do Ensino Básico. 
(-) O comportamento e a indisciplina no Ensino Básico. 
(-) O estabelecimento de parcerias e protocolos com outras instituições. 
(-) A participação da comunidade educativa na elaboração do Projeto Educativo. 
Oportunidades (Op) 
- Melhorar a articulação com a comunidade educativa (integração dos alunos do Ensino 
Básico e o envolvimento dos pais e encarregados de educação). 
- Consolidar o processo de autoavaliação da Escola. 
Constrangimentos (C) 
- Inexistência de escoamento suficiente de água, alagando o pátio principal da escola.   
- Inexistência de adaptação dos espaços escolares para utentes com dificuldades de 
locomoção. 
- A escola tem mais 11 turmas do que a sua capacidade. 
 
 
8.2. Agrupamento de escolas 
 
A análise de conteúdo do relatório de avaliação externa do agrupamento de escolas foi 
focada nas unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos positivos 
(+) e negativos (-), cuja substância se encontra no corpo do relatório e orientada para a 
identificação de unidades de sentido, nos documentos do agrupamento, que exprimam 
respostas aos juízos de avaliação específicos.  
Algumas das unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos 
positivos (+) e negativos (-) correspondem a pontos fortes (PF) e a pontos fracos (pf), 
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respetivamente, incluindo-se, também, os constrangimentos (C) e as oportunidades 
(Op), identificados nas considerações finais do relatório de avaliação externa do 
agrupamento. 
Assim, as unidades de sentido que expressam juízos de avaliação específicos, a seguir 




(+) juízos avaliativos positivos  (-) juízos avaliativos negativos  
(pf) pontos fracos (PF) pontos fortes (C) constrangimentos (Op) oportunidades 
 
Domínio 1. Resultados 
(-) A cultura escolar não inclui ainda nas suas características uma atitude geral de busca 
do prazer de saber entre os alunos. 
Fator 1.1 Sucesso académico 
(-) Há 176 alunos com Projetos Educativos Individualizados e outras condicionantes 
externas, como a origem de cerca de 70% dos alunos em famílias com formação 
académica abaixo do grau secundário, e um grupo de alunos oriundo de uma 
comunidade particularmente avessa à escolarização. Estes constrangimentos explicam 
parcialmente os valores do insucesso académico. 
(-) Os alunos que pretendem fazer prosseguimento de estudos tendem a matricular-se 
noutras escolas logo no 3.º ciclo, o que explica a quebra de número de matriculados 
nesse grau, em comparação com o 2.º ciclo. Há indicações de que esses alunos têm boas 
probabilidades de sucesso nas escolas para onde vão. 
(-) Dificuldade na obtenção de resultados académicos mais positivos (pf). 
Fator 1.2 Participação e desenvolvimento cívico 
(-) É necessário considerar que a escola sede tem poucos alunos no 3.º ciclo, apenas 
144, correndo assim o risco de ser encarada, por alunos que lá permanecem apenas dois 
anos, como plataforma de transição para outras escolas do ensino secundário com 3.º 
ciclo ou vias alternativas. 
Fator 1.3 Comportamento e disciplina 
(-) A cultura escolar não inclui ainda nas suas características uma atitude geral de busca 
do prazer de saber entre os alunos. 
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(-) O número de ordens de saída da sala de aula e o número de suspensões tem 
aumentado. 
Fator 1.4 Valorização e impacto das aprendizagens 
(-) O combate ao insucesso escolar está a ser feito partindo do princípio que pode ser 
resolvido, se melhorarem as competências gerais em Língua Portuguesa e Matemática, 
por serem generalizáveis às outras disciplinas. 
 
Domínio 2. Prestação do serviço educativo 
(+) Os apoios e complementos educativos estão muito bem organizados. 
(-) A supervisão das atividades de ensino e aprendizagem ainda não está organizada 
para dar conta do que se passa nas salas de aula. 
(-) As atividades propostas aos alunos não são suficientemente abrangentes para gerar 
mudanças culturais significativas entre os alunos. 
(-) O agrupamento oferece pouca diversidade de alternativas curriculares face ao 
público-alvo (aprendizagem ao longo da vida, para a formação de atitudes mais 
favoráveis à escolarização das famílias e para alunos com necessidades educativas 
especiais e alunos com expectativas baixas de prosseguimento de estudos). 
Fator 2.1 Articulação e sequencialidade 
(-) A articulação com outras instituições de ensino não é relevante. 
(-) As escolas do primeiro ciclo não se articulam entre si, em parte porque a supervisão 
pedagógica e acompanhamento da execução de atividades de enriquecimento, animação 
e apoio à família, conjugadas com os horários normais (em turno único), dificultam a 
existência de tempos comuns para reunião. 
Fator 2.2 Acompanhamento da prática letiva em sala de aula 
(-) A supervisão da execução destas planificações recorre a meios indiretos e informais, 
sendo, por isso, pouco fiável. 
(-) As provas de diagnóstico inicial não têm um tratamento final que esclareça toda a 
comunidade sobre a orientação do processo de aprendizagem efetuado nos anos 
anteriores e responsabilize os profissionais pelas avaliações propostas. 
(-) A supervisão das atividades de ensino e aprendizagem ainda não está organizada 
para dar conta do que se passa nas salas de aula. 
(-) O tratamento dos resultados obtidos não assenta, em todas as disciplinas, em 
instrumentos de avaliação aferidos e alvo de análise pelo grupo de professores de cada 
disciplina, para que haja um controlo de qualidade efetivo. 
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Fator 2.3 Diferenciação e apoios 
(+) Os apoios e complementos educativos estão muito bem organizados (PF). 
(-) As práticas de diferenciação em sala de aula, usuais no 1.º ciclo, estão a avançar no 
2.º e 3.º ciclos, a partir dos procedimentos implementados pelo programa de melhoria 
das competências dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática.  
Fator 2.4 Abrangência do currículo e valorização dos saberes e da aprendizagem 
(-) A oferta de atividades extracurriculares com caráter regular é também exígua, 
restringindo-se quase só à prática desportiva. 
(-) Nas atividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo, por parte dos professores, 
não obsta a que estas sejam irregulares no tempo, suscitando protestos dos encarregados 
de educação. 
(-) A cultura de escola é ainda a tradicional, centrada nas disciplinas, não se esgotando 
naquelas, mas também não as transcendendo vigorosamente. 
(-) As atividades propostas aos alunos não são suficientemente abrangentes para gerar 
mudanças culturais significativas entre os alunos. 
(-) O agrupamento oferece pouca diversidade de alternativas curriculares face ao 
público-alvo (aprendizagem ao longo da vida, para a formação de atitudes mais 
favoráveis à escolarização das famílias e para alunos com necessidades educativas 
especiais e alunos com expectativas baixas de prosseguimento de estudos) (pf). 
 
Domínio 3. Organização e gestão escolar 
(-) Os encarregados de educação mostraram insatisfação com o atendimento que lhes é 
dado, por vezes, por algum pessoal auxiliar de escolas do 1.º ciclo, o que atribuíram a 
deficiências de formação profissional. 
(-) O orçamento de despesa com compensação em receita é insuficiente para garantir a 
manutenção desejada dos espaços exteriores e a renovação do equipamento. 
- A Câmara Municipal não tem assegurado a conservação das escolas e jardins de 
infância (C). 
Fator 3.1 Conceção, planeamento e desenvolvimento da atividade 
(-) Face às características culturais do meio, constituído em grande parte por bairros 
tradicionais pobres e de realojamento, onde ainda predominam os valores de 
sobrevivência e pertença a grupos étnicos ou bairristas, o agrupamento não considerou 
prioritário que os alunos interiorizassem dinâmicas capazes de produzir saltos 
qualitativos nas expectativas e motivação para a aprendizagem escolar. 
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(-) Reconheceu que a pluralidade de instituições culturais e recreativas de bairro não 
constitui a estrutura com unidade suficiente para alterar comportamentos a curto prazo. 
(-) O sucesso académico, ainda que não negligenciado, não constitui fator prioritário, 
tornando-se, em consequência, uma escola menos apetecível, enquanto opção, para as 
famílias com expectativas mais elevadas. 
Fator 3.2 Gestão dos recursos humanos 
- Não há Gabinete de Psicologia (C). 
- Os animadores do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família, agora suspenso por falta 
de renovação dos contratos do pessoal, dependiam de entidade externa (C).  
(-) Não podemos dizer que se sabe claramente como é que os profissionais diferem em 
termos de aptidões e atitudes, para usar esse saber na distribuição do serviço e aumentar 
as probabilidades de um desempenho eficiente. 
(-) A nível do sucesso académico e aulas de substituição, ainda existe muito trabalho 
por fazer. 
(-) A formação do pessoal auxiliar de algumas escolas do 1.º ciclo revelou-se 
insuficiente, sobretudo em matéria de competências relacionais. 
Fator 3.3 Gestão dos recursos materiais e financeiros 
- Nível de conservação insuficiente, mostrando sinais de infiltrações de águas pluviais, 
com consequências estruturais e na instalação elétrica (C). 
- As escolas de 1.º ciclo e jardins de infância estão instalados em edifícios antigos, com 
limitações de adequação arquitetónica à função e problemas de conservação graves (C). 
- A rede de educação pré-escolar não responde completamente à procura (C). 
(-) O orçamento de despesa com compensação em receita é insuficiente para garantir a 
manutenção desejada dos espaços exteriores e a renovação do equipamento. 
Fator 3.4 Participação dos pais e outros elementos da comunidade educativa 
(-) Os utentes mostram-se pouco satisfeitos com a gestão das atividades de 
enriquecimento curricular, comparando a situação atual com a existente anteriormente. 
(-) Os encarregados de educação mostraram insatisfação com o atendimento que lhes é 
dado, por vezes, por algum pessoal auxiliar de escolas do 1.º ciclo, o que atribuíram a 
deficiências de formação profissional. 
- A Câmara Municipal não tem assegurado a conservação das escolas e jardins de 
infância (C). 
Fator 3.5 Equidade e justiça 
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Não se observaram unidades de sentido que expressassem juízos de avaliação 
específicos. 
 
Domínio 4. Liderança 
(+) As parcerias, protocolos e projetos já conseguidos são uma fonte imensa de riqueza. 
Fator 4.1 Visão e estratégia 
Não se observaram unidades de sentido que expressassem juízos de avaliação 
específicos 
Fator 4.2 Motivação e empenho 
(+) Clima institucional (PF). 
Fator 4.3 Abertura à inovação 
(-) Não se notam traços fortes de inovação no campo didático. 
Fator 4.4 Parcerias, protocolos e projetos 
(+) As parcerias, protocolos e projetos já conseguidos são uma fonte imensa de riqueza 
(PF). 
 
Domínio 5. Capacidade de autorregulação e melhoria do agrupamento 
(-) A visão que orienta o desenvolvimento tem impacte limitador na abrangência da 
oferta curricular e no papel das atividades de complemento e enriquecimento 
curriculares na cultura dos alunos e da comunidade. 
(-) As limitações na qualidade das instalações e na formação do pessoal não docente do 
1.º ciclo não podem ser resolvidas pela administração do agrupamento. 
Fator 5.1 Autoavaliação 
(-) Aprofundamento no respeitante ao insucesso escolar, pois ainda não se colhem ou 
tratam os dados suficientes para tornar claros todos os constrangimentos à eficácia do 
processo de ensino e aprendizagem. 
(-) A visão que orienta o desenvolvimento tem impacte limitador na abrangência da 
oferta curricular e no papel das atividades de complemento e enriquecimento 
curriculares na cultura dos alunos e da comunidade. 
(-) As limitações na qualidade das instalações e na formação do pessoal não docente do 
1.º ciclo não podem ser resolvidas pela administração do agrupamento. 
Fator 5.2 Sustentabilidade do progresso 
(-) Os responsáveis do agrupamento sentem-se limitados pelos constrangimentos legais 
que impedem a seleção e contratação dos recursos humanos com as características 
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apropriadas à obtenção de um melhor sucesso académico, à orientação dos alunos e à 
ação junto das famílias. 
 
V – Considerações finais do relatório (análise swot) 
Pontos fortes (PF)  
(+) Ligação à comunidade, patente nos vários protocolos e parcerias estabelecidos entre 
o agrupamento, vários institutos, as autarquias e as associações de pais. 
(+) Empenho e sucesso na integração dos alunos com necessidades educativas especiais. 
(+) Clima institucional. 
Pontos fracos (pf) 
(-) Dificuldade na obtenção de resultados académicos mais positivos. 
(-) Limitação da diversidade curricular. 
Oportunidades (Op) 
- Diversificação da oferta curricular, com Cursos de Educação e Formação, e de 
complemento curricular. 
Constrangimentos (C) 
- Nível de conservação insuficiente, mostrando sinais de infiltrações de águas pluviais, 
com consequências estruturais e na instalação elétrica. 
- As escolas de 1.º ciclo e jardins de infância estão instalados em edifícios antigos, com 
limitações de adequação arquitetónica à função e problemas de conservação graves. 
- A rede de educação pré-escolar não responde completamente à procura. 
- Não há gabinete de psicologia. 
- Os animadores do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família, agora suspenso por falta 
de renovação dos contratos do pessoal, dependiam de entidade externa. 




9. Análise seletiva da documentação produzida e arquivada nas escolas após a sua 
avaliação externa e entrevista realizada ao diretor 
 
Após realizar a análise de conteúdo de cada relatório de avaliação externa da escola 
procedi à análise dos documentos produzidos e arquivados na escola após a Avaliação 
Externa, procurando as unidades de sentido que exprimissem respostas aos juízos de 
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avaliação específicos e que se orientassem para temas estruturantes, de acordo com o 
Quadro de Referência da Avaliação Externa das Escolas 2006-2007.  
Os juízos avaliativos mais relevantes (número de vezes que foram referidos no corpo do 
relatório de avaliação externa e enunciados nas considerações finais) foram enquadrados 
em quatro grandes áreas (outputs, processos, inputs e autoavaliação) às quais 
correspondem os domínios do referencial de avaliação externa (resultados, prestação do 
serviço educativo, organização e gestão escolar, liderança e capacidade de 
autorregulação e melhoria). 
Posteriormente, para esclarecimento de alguns aspetos decorrentes deste processo de 
análise documental foram realizadas entrevistas informais aos sujeitos participantes. 
Neste sentido, entrevistei os diretores da escola secundária e do agrupamento de escolas. 
 
 
9.1. Escola secundária 
 
Nos quadros seguintes foram registadas, para a escola secundária, as unidades de 
sentido reconhecidas nos documentos produzidos após a avaliação externa que 
exprimem respostas aos juízos avaliativos mais específicos identificados no relatório de 
avaliação externa. Também se inclui as sínteses das respostas do entrevistado (diretor) 
às questões que se foram colocando no decurso do processo de análise relacionadas com 
os juízos avaliativos identificados. 
Os juízos avaliativos mais relevantes foram enquadrados em quatro grandes áreas, de 
acordo com os respetivos domínios do referencial de avaliação externa: outputs – 
resultados (domínio 1), processos – prestação do serviço educativo (domínio 2), inputs 
– organização e gestão escolar (domínio 3) e liderança (domínio 4) e autoavaliação da 
escola (domínio 5).  
Assim, seguem-se seis quadros: cinco correspondem aos domínios do referencial de 
avaliação externa, contendo o sexto quadro a síntese das respostas do entrevistado 
(diretor) a “outras questões” que surgiram no desenvolvimento do projeto. 
 
Legenda: (+) juízos avaliativos positivos (-) juízos avaliativos negativos  
               (pf) pontos fracos (PF) pontos fortes (C) constrangimentos  












Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(PF) A identificação dos alunos com a 





Maior ênfase ao ensino básico (20% da população escolar, proporcionalidade). 
(ES2)  
 
Alavanca de desenvolvimento, nomeadamente na preparação dos alunos do 3.º 
ciclo (que tem aumentado nos últimos anos). (E) 
 
 
(-) A participação dos alunos na 
conceção dos diferentes projetos da 
escola não é evidente, pois não 
conhecem o Projeto Educativo (PE) e 
outros documentos estruturantes da 




Maior ênfase ao ensino básico (20% da população escolar, proporcionalidade). 
(ES2) 
“Execução do processo de auscultação das preferências dos alunos no âmbito 
de projetos de desenvolvimento educativo (maio 2008) ” (ES6) 
“Auscultação dos interesses dos alunos com vista à elaboração de projetos de 
desenvolvimento educativo” (ES15) 
Numa escola em que o número de alunos do secundário é maior os alunos do 
ensino básico participam menos e nota-se menos a sua participação 
(atualmente há 10 turmas de ensino básico para 36 de ensino secundário). (E) 
 
 
(pf) Problemas de indisciplina no 3.º 
ciclo e no 10.º ano, que acabam por 






“Criação de condições para reforço das medidas que promovam a disciplina 
na sala de aula” (ES6) 
“Projeto dirigido aos alunos e respetivos encarregados de educação que 
pretende criar espaços “entre” a escola e a vida (desenvolvimento pessoal e 
social) ” (ES11) 
“Estabelecer um estreito contacto com a Associação de Pais e Encarregados 
de Educação e Associação de Estudantes para encontrar soluções para a 
resolução de problemas de indisciplina.” (ES12) 
“Implementação de medidas que promovam a disciplina na sala de aula” 
(ES15) 
“Definição de critérios para prevenir a indisciplina” (ES19) 
“O respeito por regras e a participação responsável na vida cívica da turma e 
da escola” (ES19) 
“O combate à indisciplina foi outro caminho apontado, referindo-se a 
necessidade de uma mais eficaz comunicação com os encarregados de 
educação e um maior envolvimento destes na vida escolar...” (ES20) 
 
Tem diminuído a indisciplina: aumentar o diálogo com os alunos e com os 
pais e encarregados de educação (responsabilização dos pais); utilização do 
procedimento disciplinar de forma exemplar. Criação de uma sala de convívio 
para os alunos do 3.º ciclo e vão ser criadas salas de estudo para o 3.º ciclo e 
para o secundário. (E) 
 
 
(pf) Os docentes estavam mais 
vocacionados para o ensino 
secundário, pelo que esta realidade 
acabou por se traduzir nos problemas 
atuais de natureza disciplinar e nos 
fracos resultados escolares dos alunos 
do 3.º ciclo  
 
 
A avaliação reporta-se aos dois primeiros anos em que a escola retomou o 
ensino básico. (ES2) 
“Melhorar o sucesso da escola nas diferentes disciplinas” (ES4) 
“Melhorar os processos de aprendizagens e criar condições para a promoção 
do sucesso educativo…” (ES19) “…melhorar em 10% o sucesso escolar dos 
alunos e reduzir em 10% o abandono escolar dos alunos…”(ES3) (ES19) 
“Cooperação entre aluno/família/escola, no sentido de promover o sucesso e 












Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(PF) O acompanhamento dos 
Coordenadores de Departamento na 
planificação e avaliação das 
atividades pedagógicas (o exercício 
da liderança dos coordenadores de 













(-) A continuidade pedagógica no 3.º 
ciclo apenas ocorre pontualmente, 












A avaliação reporta-se aos dois primeiros anos em que a escola retomou o 
ensino básico. (ES2) 
“Assegurar a continuidade pedagógica, sempre que desejável, de acordo 
com as indicações emanadas e fundamentadas pelo conselho de turma” 
(ES19) 
“Seja assegurada a continuidade pedagógica, no mesmo ciclo, sempre que 
possível, devendo ficar registado em ata, devidamente fundamentado, os 
casos em que tal não se verifique” (ES19) 
 
Neste momento é obrigatória a continuidade pedagógica a não ser por forte 
impossibilidade. Um dos critérios é a atribuição do 3.º ciclo sempre que 
possível aos professores que gostam de lecionar este nível de ensino. (E) 
 
(-) A turma de Curso de Educação e 
Formação (assistente administrativo) 
não se adequa, nem às características, 







Maior ênfase ao ensino básico (20% da população escolar) pois no 
secundário há um ponto forte na oferta. Este curso iniciou-se nesse mesmo 
ano letivo. (ES2) 
“Reflexão sobre a oferta educativa da Escola (fevereiro de 2008) ” (ES6) 
“Definição da oferta educativa da Escola (março 2008) ” (ES6) 
“Avaliação intercalar da implementação dos Cursos de Educação e 
Formação e dos Cursos Profissionais (fevereiro de 2008) ” (ES6) 
“Avaliação final dos Cursos de Educação e Formação, dos Cursos 
Profissionais e dos Cursos Tecnológicos” (ES7) 
“Reflexão sobre a oferta educativa, apoiando os departamentos curriculares 
na criação e implementação dos Cursos de Educação e Formação, dos 
Cursos Profissionais e dos Cursos Tecnológicos.” (ES7) 
 
 
(pf) A articulação entre disciplinas, 
departamentos curriculares e ciclos 
restringe-se a casos pontuais  
 
 
“Reflexão e avaliação das práticas curriculares e não curriculares, em 
particular dos resultados da avaliação sumativa do 1º Período.” (ES11) 
“Promover parcerias com outros projetos/áreas disciplinares existentes na 




Quadro VII. Domínio Organização e gestão escolar (inputs) da escola secundária 
 
 
Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 




(Op) Melhorar a articulação com a 
comunidade educativa (integração dos 
alunos do Ensino Básico e o 





“Promover o envolvimento de toda a comunidade educativa na vida da 
escola” (ES4) 
“Adesão a projetos de intercâmbio, geminação ou outros” (ES6) 
“Promover a realização de iniciativas, nomeadamente, colóquios, 
exposições com a participação da Comunidade Educativa”. (ES11) 
“Realização de programas de receção à Comunidade Educativa” (ES15) 
 
Tem sido proporcionado um maior envolvimento dos pais e encarregados 
de educação solicitando a sua presença. Relativamente aos alunos do 3.º 
ciclo são acolhidos e preparados, em termos de continuidade, para o ensino 
secundário, ou seja, utilizar a lecionação do 3.º ciclo como uma 
oportunidade de criar um nicho de educação básica de qualidade numa 
perspetiva de futuros alunos do secundário. (E) 
 
(C) Inexistência de adaptação dos 
espaços escolares para utentes com 
dificuldades de locomoção 
 
Continua a ser um constrangimento para a escola. (E) 
(C) Inexistência de escoamento 
suficiente de água, alagando o pátio 
principal da escola 
“Calendarização da limpeza dos canais de escoamento das águas pluviais” 
(ES11) 
 
Foram já identificadas as razões: obriga a uma intervenção muito 
dispendiosa. (E) 
(C) A Escola tem mais 11 turmas do 
que a sua capacidade 
 
Tem neste momento mais 4 turmas do que a sua capacidade. (E) 
(pf) Os pais e encarregados de 
educação não são envolvidos no 




“Promover o envolvimento da Comunidade Educativa na vida cultural da 
nossa Escola” (ES8) 
“Promoção de iniciativas, nomeadamente exposições, ateliês…” (ES8) 
“Realização de ações de formação dirigidas à Comunidade envolvente” 
(ES8) 
“Ações dirigidas a Pais e Encarregados de Educação” (ES11) 
(pf) A participação da comunidade 
educativa na elaboração do Projeto 
Educativo 
 
“Os encarregados de educação referem como aspeto negativo o facto de 
terem consciência de que não participam nas atividades da Escola, mas 
referindo também que se sentem pouco incentivados a fazê-lo, tal como a 
participar na elaboração do Projeto Educativo de Escola.” (ES20) 
(pf) Só em situações pontuais existe 
uma política de estabelecimento de 
parcerias e protocolos com 
instituições da comunidade 
 
“Estabelecimento de protocolos com empresas, tendo em vista a integração 
dos alunos na vida ativa. (dezembro de 2007) ” (ES6) (ES11) 
 
(-) Só pontualmente os diretores de 
turma acompanham os alunos ao 
longo do ciclo de estudos 
 
 
A avaliação reporta-se aos dois primeiros anos em que a escola retomou o 
ensino básico. (ES2) 
“Os diretores de turma deverão, sempre que possível, acompanhar as 
respetivas turmas ao longo do ciclo de estudos” (ES20) 
Tem sido implementado horários mais adequados para trazer os pais à 
escola (reuniões e atendimentos). (E) 
 
 
(-) O orçamento de dotações de 
compensação em receita é reduzido 
(captação de fundos) 
 
 
“Implementação de ações que conduzam ao aumento do orçamento 
privativo da Escola” (ES6) 
















Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(PF) O funcionamento da Assembleia 
de Escola e do Conselho Pedagógico 
 
 
“Apreciação do processo de Avaliação Interna.” (ES10) 
“Apreciação do relatório de execução do Plano Anual de Atividades.” 
(ES10) 




(-) Há situações de desmotivação no 
corpo docente e no corpo discente, o 
que acaba por contribuir para um 
clima de alguma instabilidade, 





Frases no relatório com muito impacto na escola: “…divisões internas 
entre grupos disciplinares…” (fundamentação do juízo – sustentação). 
(ES2) 
“Definir um plano interno de formação para docentes e não docentes” 
(ES3) 
“Colaboração na manutenção de um clima de segurança, tranquilidade e 
bem-estar dentro da escola” (ES7) 
 
Havia alguma desmotivação por parte dos docentes devido à forte 
consciência de uma identidade pedagógica e cultural predominantemente 
identificada com a educação secundária. (E) 
 
 
(-) A escola não se adaptou 
plenamente ao quadro da 





“Criar alternativas curriculares” (ES3) 
“Contribuição para a criação de espaços dedicados à partilha e divulgação 
de boas práticas pedagógicas” (ES6) (ES7) (ES15) 
A avaliação reporta-se aos dois primeiros anos em que a escola retomou o 
ensino básico. (E) 
 
(-) A escola tem fragilidades 
evidentes na articulação com 
instituições nacionais e/ou locais, com 






Maior ênfase ao ensino básico (20% da população escolar, 
proporcionalidade). (ES2) 
“Adesão a projetos de intercâmbio, geminação ou outros, nacionais e 
estrangeiros” (ES7) 
“Visitas a escolas profissionais e a feiras de cursos e profissões” (ES11) 
“Exista uma diversificação da oferta educativa” (ES19) 
 
A oferta educativa adequada ao Ensino Secundário: A escola tem todas as 







Quadro IX. Domínio Autoavaliação da escola (sustentabilidade e desenvolvimento 








Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(PF) O processo de autoavaliação que 




“Implementação de uma cultura de avaliação interna participada da 
escola, no que respeita a meios disponíveis e resultados alcançados 
através da constituição de uma equipa de autoavaliação, que utiliza a 
metodologia proposta pela CAF (Common Assessement Framework)” 
(ES4) 
“Formação de grupos de docentes em metodologias de avaliação 











(Op) Consolidar o processo de 





















“Manutenção da autoavaliação nas estruturas de gestão intermédia, 
programas, projetos e clubes” (ES4) 
“Elaboração de relatórios de avaliação dos diversos setores da escola” 
(ES4) 
“Apresentação de planos de melhoria para resolução de problemas 
devidamente identificados e mais graves” (ES4) 
“Desenvolver o processo de avaliação: autoavaliação e heteroavaliação” 
(ES4) 
“Acompanhamento sistemático do processo de avaliação interna da 
Escola” (ES6) 
“Promover uma cultura de avaliação interna e externa sistematizada” 
(ES11) 
“Incutir em todos o valor de autoavaliação e de reflexão” (ES12) 
“Com o objetivo de promover uma cultura de avaliação, constata-se que a 
maioria dos Grupos concretizou, com um nível bastante satisfatório, 
ações de reflexão e avaliação das práticas curriculares e não curriculares, 
…” “…Foram, igualmente, aplicados …” “…instrumentos de recolha de 
dados, com a finalidade de regular o processo de ensino e de 
aprendizagem.” (ES14) 
“Estudo estatístico de sucesso/insucesso 3.º ciclo e ES 2006-2007” 
(ES16) 
“Estudo estatístico de sucesso/insucesso 3.º ciclo e ES 2007-20082” 
(ES17) 
“Elaboração, aplicação e tratamento de questionários a uma amostra da 
comunidade educativa no âmbito da autoavaliação” (ES20) 























Sínteses das Respostas 
 
Qual foi o impacto da avaliação 









A candidatura apresentada à avaliação externa foi uma forma de permitir à 
anterior gestão uma prestação de contas. Houve impacto em toda a escola: 
o relatório foi lido e houve contraditório. As propostas apresentadas no 
relatório têm sido consideradas para o desenvolvimento da autoavaliação 
(implementação da Estrutura Comum de Avaliação/Common Assessment 
Framework) e para a construção do novo Projeto Educativo que está em 
discussão, neste momento, na escola. Têm sido utilizados os aspetos mais 
bem conseguidos como alavanca de desenvolvimento, como por exemplo 
“A identificação dos alunos com a escola, nomeadamente os do Ensino 
Secundário” (ponto forte) e “A oferta educativa adequada ao Ensino 
Secundário” (ponto forte).   
 
 
Em que órgãos ou departamentos da 
escola/agrupamento foi maior o 
impacto provocado pela avaliação 
externa? 
 
A equipa de autoavaliação? 
O Conselho Pedagógico? 




O relatório teve impacto maior nos departamentos curriculares (grupos 
disciplinares). Não foi analisado de forma detalhada e em profundidade nas 








A classificação decorrente da 
avaliação externa teve influência no 
seu impacto na escola/agrupamento e 
na forma como esta adere ou não aos 
juízos avaliativos e às propostas de 
melhoria apresentadas no relatório? 
 
 
Uma reação negativa às classificações, pois muitos profissionais não 
concordaram com as fundamentações apresentadas. A avaliação externa 
deve ser “um olhar exterior”, imparcial, para orientar e melhorar o 
conhecimento sobre a escola. A avaliação externa deve decorrer num 
ambiente aberto e de diálogo. A escola tem de mostrar que é “boa” e, por 
isso, preparar-se para o fundamentar, através da autoavaliação. 
 67
 
9.2. Agrupamento de escolas 
 
Nos quadros seguintes foram registadas, para o agrupamento de escolas, as unidades de 
sentido reconhecidas nos documentos produzidos após a avaliação externa que 
exprimem respostas aos juízos avaliativos mais específicos identificados no relatório de 
avaliação externa. Também se inclui as sínteses das respostas do entrevistado (diretor) 
às questões que se foram colocando no decurso do processo de análise relacionadas com 
os juízos avaliativos identificados. 
Os juízos avaliativos mais relevantes foram enquadrados em quatro grandes áreas, de 
acordo com os respetivos domínios do referencial de avaliação externa: outputs – 
resultados (domínio 1), processos – prestação do serviço educativo (domínio 2), inputs 
– organização e gestão escolar (domínio 3) e liderança (domínio 4) e autoavaliação da 
escola (domínio 5).  
Assim, seguem-se seis quadros: cinco correspondem aos domínios do referencial de 
avaliação externa, contendo o sexto quadro a síntese das respostas do entrevistado 
(diretor) a “outras questões” que surgiram no desenvolvimento do projeto. 
 
Legenda: (+) juízos avaliativos positivos (-) juízos avaliativos negativos  
               (pf) pontos fracos (PF) pontos fortes (C) constrangimentos  
















Quadro XI. Domínio Resultados (outputs) do agrupamento de escolas 
 
 
Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(-) Há 176 alunos com Projetos 
Educativos Individualizados e outras 
condicionantes externas, como a 
origem de cerca de 70% dos alunos 
em famílias com formação académica 
abaixo do grau secundário 
 
 
“Aumento da precariedade social e os seus reflexos nas atitudes, qualidade 
do estudo, participação e desenvolvimento do processo de ensino e de 
aprendizagem de um número cada vez maior de alunos.” (AE4) 
“A exigência de respostas diversificadas ao crescente aumento em número 
e diversidade, de alunos pertencentes a grupos étnicos minoritários, 
especialmente ciganos.” (AE4) 
 
“Diminuição das taxas de insucesso, por escola e ano de escolaridade.” 
(AE5) 
“Elevado insucesso escolar.” (AE7) 
 
 
(-) Os alunos que pretendem fazer 
prosseguimento de estudos tendem a 




“Regista-se habitualmente uma saída de alunos do Agrupamento nas 
transições entre ciclos…” “Tratam-se sobretudo de alunos cujos 
encarregados de educação alimentam maiores expectativas quanto ao 
sucesso e à continuidade de estudos. (AE5) 
A escola recebe mais alunos para o 2.º ciclo (única na área com 2.º ciclo) e 
um menor número para 3.º ciclo (na área existe uma Escola Secundária 
com 3.º ciclo). (E) 
 
 
(-) O número de ordens de saída da 




“Melhoria do ambiente educativo aconselha o reforço das intervenções 
preventivas, da responsabilidade de todos os professores e em especial dos 
diretores de turma, bem como o reenquadramento funcional dos recursos 
humanos afetos, ou a afetar, à sala de integração educativa, no âmbito do 
processo global de combate à indisciplina e de combate ao absentismo e 
abandono escolares.” (AE4) 
“…mediação que evitem o clima de violência e abandono escolar que 
caracteriza esta população. Também o ISAF, anteriormente designado por 
GAAF, desempenha um papel essencial neste quadro de referência.” (AE5) 
“…maioria dos encarregados de educação só comparece na Escola, quando 
solicitados, sobretudo no final dos períodos letivos, sendo que os pais 
presentes nas reuniões são quase sempre os dos alunos com mais sucesso 
escolar e menor envolvimento em situações de indisciplina.” (AE5) 
“A indisciplina… indicia “…lacunas importantes na aquisição de 
competências sociais e graves problemas de desenvolvimento psicológico e 
afetivo. Estes problemas são naturalmente reflexo…” de “…meios 
familiares desestruturados e, muitas vezes, marcados pela violência, 
hábitos de vida desajustados e ausência de valorização dos saberes e do 
papel da Escola…” (AE5) 
“Aumentar o sucesso educativo em todas as disciplinas e em particular em 
Língua Portuguesa, Inglês e Matemática.” (AE5) 
“Redução de 10% do número global de ocorrências de indisciplina no 2.º e 
3.º Ciclos para 2009-2010 e de mais 15% para 2010-2011.” (AE5) 
“Agravamento das situações de indisciplina.” (AE7) 
 
 
(pf) Dificuldade na obtenção de 
resultados académicos mais positivos 
 
 
“Conjugar esforços e realizar ações continuadas, junto da comunidade 
educativa, de combate ao insucesso escolar, absentismo e abandono 
escolar.” (AE4) 
“Aumentar o sucesso educativo em todas as disciplinas e em particular em 
Língua Portuguesa, Inglês e Matemática.” (AE5) 
 
O Projeto TEIP II/Projeto Educativo obriga à formulação de metas 




Quadro XII. Domínio Prestação do serviço educativo (processos) do agrupamento de 
escolas 
 
Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(PF) Os apoios e complementos 








(-) As escolas do 1.º ciclo não se 
articulam entre si, em parte porque a 
supervisão pedagógica e 
acompanhamento da execução de 
atividades de enriquecimento, 
animação e apoio à família, 
conjugadas com os horários normais 
(em turno único), dificultam a 




“Partilha de experiências e práticas pedagógicas promovendo a articulação 
curricular e extra – curricular centradas nas especificidades de cada projeto 
curricular de turma.” (AE4) 
“Estabilização do corpo docente dos jardins de infância e das Escolas 
Básicas do 1.º Ciclo.” (AE4) 
“Incentivar a auto e hetero formação interciclos e interdisciplinar.” (AE4) 
“…tem procurado, ao longo dos anos, com o esforço e a dedicação de 
muitos profissionais, corrigir a tendência de insucesso vigente, através da 
implementação de atividades e projetos ao nível de cada um dos diversos 
estabelecimentos integrantes ou em articulação horizontal e vertical. 
Todavia, sentimos que é necessário ir mais longe para alcançar a mudança 
desejada na promoção do sucesso educativo das nossas crianças e jovens, 
aprofundando os mecanismos de autorregulação…” (AE5) 
“…criando um projeto de intervenção global, em vários domínios, apoiado 
numa articulação otimizada entre os vários estabelecimentos do 
Agrupamento.” (AE5) 
“…heterogeneidade tem vindo a obrigar à implementação de vários 
projetos e outras medidas adequadas às necessidades sentidas pelas 
escolas…” (AE5) 
 
Estava-se no início do Agrupamento e havia algumas dificuldades que 
foram sendo superadas progressivamente. A integração teve muitos 
benefícios para as diferentes unidades educativas. (E) 
 
 
(-) A supervisão das atividades de 
ensino e aprendizagem ainda não está 
organizada para dar conta do que se 
passa nas salas de aula 
 
 
“Alguma dificuldade no desenvolvimento de trabalho cooperativo, 
refletindo-se quer na qualidade da gestão e articulação pedagógicas, quer 
na partilha de experiências e na “abertura” da sala de aula.” (AE5) 
 
(-) O tratamento dos resultados 
obtidos não assenta, em todas as 
disciplinas, em instrumentos de 
avaliação aferidos e alvo de análise 
pelo grupo de professores de cada 
disciplina, para que haja um controlo 
de qualidade efetivo 
 
 
O plano da Língua Portuguesa, que tem como objetivo a transversalidade 
da Língua relativamente às outras disciplinas, vai permitir uma alteração 
dos critérios de avaliação dos alunos, com consequências na aferição dos 
instrumentos. (E) 
 
(pf) O agrupamento oferece pouca 
diversidade de alternativas 
curriculares face ao público-alvo 
(aprendizagem ao longo da vida, para 
a formação de atitudes mais 
favoráveis à escolarização das 
famílias e para alunos com 
necessidades educativas especiais e 
alunos com expectativas baixas de 
prosseguimento de estudos) 
 
 
“Alargar a oferta educativa, estimulando positivamente as capacidades dos 
alunos, ampliando saberes e instrumentos de ação capazes de integrar a 
inovação e intervindo em programas/projetos ambientais e de defesa do 
património.” (AE4) 
Oferta educativa e formativa ainda pouco diversificada, embora não 
limitada aos currículos regulares.” (AE5) 
“Diferenciar a oferta educativa.” (AE5) 
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Quadro XIII. Domínio Organização e gestão escolar (inputs) do agrupamento de escolas 
 
Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(C) Não há Gabinete de Psicologia 
 
 
Há psicóloga por via do Projeto TEIP II. (E) 
 
 
(C) Os animadores do Gabinete de 
Apoio ao Aluno e à Família, agora 
suspenso por falta de renovação dos 




Funciona por via do Projeto TEIP II. (E) 
 
(C) Nível de conservação insuficiente, 
mostrando sinais de infiltrações de 
águas pluviais, com consequências 
estruturais e na instalação elétrica 
 
 
Toda a escola-sede foi sujeita a obras de modernização e requalificação no 
âmbito do Programa de Modernização das Escolas do Ensino Secundário. 
(E) 
 
(C) As escolas de 1.º ciclo e jardins de 
infância estão instalados em edifícios 
antigos, com limitações de adequação 




Dificuldades por parte da autarquia. A falta de autonomia condiciona a 
resolução de determinadas situações (constrangimentos). (E) 
 
(C) A rede de educação pré-escolar 




Ainda não há resposta, apesar de a Direção ter proposta para a sua 
resolução. A falta de autonomia condiciona a resolução de determinadas 
situações (constrangimentos). (E) 
 
 
(C) A Câmara Municipal não tem 
assegurado a conservação das escolas 
e jardins de infância 
 
 
(-) Os encarregados de educação 
mostraram insatisfação com o 
atendimento que lhes é dado, por 
vezes, por algum pessoal auxiliar de 
escolas do 1.º ciclo, o que atribuíram 




“Elaborar um plano de formação do pessoal de Ação Educativa de acordo 
com as necessidades do Agrupamento.” (AE4) 
“A falta de recursos humanos com formação técnica especializada, 
necessária para responder com maior celeridade e eficácia às situações 
decorrentes da complexidade do atual contexto social.” (AE5) 
“Melhoria da qualidade do desempenho profissional.” (AE6) 
 
(-) O sucesso académico, ainda que 
não negligenciado, não constitui fator 
prioritário 
 
O Programa “Territórios Educativos de Intervenção Prioritária…” 
“…revela-se, na nossa perspetiva, como uma oportunidade ímpar de 
enfrentar os…” “…resultados escolares pouco satisfatórios, realçados 
pelos relatórios anuais de avaliação interna (“Observatório de Qualidade”) 
que desde há uma década…” “…se vêm realizando. Aliás, este aspeto foi 
apontado pelo relatório de avaliação externa elaborado pela equipa de 
avaliação que visitou o Agrupamento entre 19 e 21 de março de 2007, 
como sendo a maior fraqueza do Agrupamento.” (AE5) 
 
(-) O orçamento de despesa com 
compensação em receita é insuficiente 
para garantir a manutenção desejada 




“Insuficiência dos orçamentos disponíveis face às necessidades de 
manutenção permanente e especializada dos edifícios, espaços exteriores e 
equipamentos.” (AE5) 
Antes das obras de reconstrução que estão a decorrer desde 2009-2010 a 
escola tinha poucos recursos físicos, nomeadamente desportivos para ceder 












Quadro XV. Domínio Autoavaliação da escola (sustentabilidade e desenvolvimento 





Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 




(PF) As parcerias, protocolos e 
projetos já conseguidos são uma fonte 
imensa de riqueza 
 
 
“Melhoria do sistema de autorregulação e avaliação interna.” (AE6) 
 
 
Relatório de Avaliação Externa 
(juízos avaliativos específicos) 
 
 
Documentos (unidades de sentido) 
Entrevista (síntese da resposta) 
 
(-) A visão que orienta o 
desenvolvimento tem impacte 
limitador na abrangência da oferta 
curricular e no papel das atividades de 
complemento e enriquecimento 





“Melhoria do sistema de autorregulação e avaliação interna.” (AE6) 
 
 
(-) Os responsáveis do agrupamento 
sentem-se limitados pelos 
constrangimentos legais que impedem 
a seleção e contratação dos recursos 
humanos com as características 
apropriadas à obtenção de um melhor 
sucesso académico, à orientação dos 




O TEIP II permite algumas possibilidades em termos de alguma 
“autonomia”, nomeadamente com a contratação de docentes, apesar de 
ficarem limitados a um determinada bolsa de docentes. Devia haver mais 
autonomia mesmo com o TEIP II. (E) 
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Quadro XVI. Entrevista (EAE) ao Diretor (Outras Questões) do agrupamento de escolas 
 
 
10. Objetivos e produtos esperados 
 
Após realizar a análise de conteúdo de cada relatório de avaliação externa, da 
documentação produzida e arquivada nas escolas (após a sua avaliação externa) e da 
entrevista realizada aos diretores, procedi à análise interpretativa dos dados, tendo em 






Sínteses das Respostas 
 
Qual foi o impacto da avaliação 




Houve impacto em toda a escola: - melhorar os resultados dos alunos 
(sucesso académico); - procurar mais recursos para os alunos; - realização 
de parcerias, nomeadamente com empresa para Cursos Educação e 
Formação do 3.º ciclo (2 dias de formação em ambiente de trabalho), para 
substituição de percursos curriculares alternativos; - utilizar os aspetos 
mais bem conseguidos como alavanca de desenvolvimento, como por 
exemplo a organização dos apoios educativos e a riqueza das parcerias e 
protocolos. O principal impacto foi relativamente à autoavaliação: a escola 
sempre teve uma cultura de autoavaliação, a dificuldade estava no 
tratamento e na análise dos dados recolhidos, de forma a tornar-se 
consequente e conseguir melhorias (O que fazer com os resultados?). O 
relatório de avaliação externa foi apresentado em reunião de Conselho 
Pedagógico (ata da reunião de junho de 2007: “…excedeu pela positiva as 
expectativas que se tinham…” o relatório “…mote de reflexão e avaliação, 
ao nível dos departamentos coordenadores de forma a repensar e 
melhorar práticas e posturas…”) e de Assembleia de Escola (ata da 
reunião de julho de 2007: “…superou as expectativas e refletiu as 
informações já conseguidas pelo Observatório de Qualidade e pela 
avaliação interna…”) e distribuído por toda a comunidade educativa. 
 
 
Em que órgãos ou departamentos da 
escola/agrupamento foi maior o 
impacto provocado pela avaliação 
externa? 
 
A equipa de autoavaliação? 
O Conselho Pedagógico? 




O relatório teve impacto maior na Direção, Conselho Pedagógico e 
Coordenadores de Departamento. Não foi analisado em profundidade nas 
suas diferentes vertentes por órgão ou grupo de profissionais. 
 
A classificação decorrente da 
avaliação externa teve influência no 
seu impacto na escola/agrupamento e 
na forma como esta adere ou não aos 
juízos avaliativos e às propostas de 
melhoria apresentadas no relatório? 
 
 
A prestação de contas é fundamental. É importante que os profissionais 
sejam responsabilizados, sejam professores ou diretores. 
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Assim, a análise e a interpretação foram realizadas em função dos objetivos enunciados 
na problemática e de acordo com as limitações próprias de um trabalho de projeto. 
As conclusões estão organizadas de acordo com os produtos esperados, resultantes do 
trabalho de pesquisa, de forma a facilitar o retorno da informação recolhida às escolas 
(terceira parte deste relatório) e a comunicação à Inspeção-geral da Educação e Ciência. 
Esta inclui os aspetos relevantes decorrentes do projeto desenvolvido (11.2 das 
conclusões: papel das inspeções escolares na regulação do funcionamento e do 
progresso das escolas num quadro de centralização e de autonomia) e uma proposta que 
contribua para a construção de um dispositivo de acompanhamento a ser aplicado nas 
unidades organizacionais já intervencionadas no âmbito da avaliação externa das 





Este trabalho de projeto procurou reunir e organizar informação sobre “O impacto da 
avaliação externa na escola”, de forma a contribuir para o seu conhecimento. Deste 
modo, com base nos dados colhidos nos documentos produzidos pelas escolas e na 
auscultação dos seus diretores, como informantes privilegiados, apresentam-se as 




11.1. Impacto da avaliação externa na escola 
 
As asserções relativas ao impacto são variadas: a apresentação de contraditório “…o 
relatório foi lido e houve contraditório.” (EES), e, em simultâneo, as implicações das 
considerações finais do relatório de avaliação externa “As propostas apresentadas no 
relatório têm sido consideradas para o desenvolvimento da autoavaliação…” (EES), 
“…e para a construção do novo Projeto Educativo…” (EES), “Têm sido utilizados os 
aspetos mais bem conseguidos como alavanca de desenvolvimento…” (EES), “…por 
exemplo…” ,“A identificação dos alunos com a escola…” (EES) e “A oferta educativa 
adequada ao Ensino Secundário” (EES). 
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Outros impactos como “…superou as expectativas…” (AE3) e “…excedeu pela 
positiva as expectativas que se tinham…” (AE2) e, em simultâneo, o relatório de 
avaliação externa como “…mote de reflexão e avaliação, ao nível dos departamentos 
coordenadores de forma a repensar e melhorar práticas e posturas…” (AE2) e para 
“…melhorar os resultados dos alunos…” (EAE), “…procurar mais recursos para os 
alunos…” (EAE) e “…utilizar os aspetos mais bem conseguidos como alavanca de 
desenvolvimento, como por exemplo a organização dos apoios educativos e a riqueza 
das parcerias e protocolos.” (EAE). 
Os relatórios de avaliação externa foram analisados pelas escolas da amostra – órgão de 
gestão e conselho pedagógico. O maior impacto foi ao nível das lideranças intermédias 
(departamentos curriculares e grupos disciplinares). Contudo, os relatórios de avaliação 
externa não foram analisados de forma detalhada e em profundidade nas suas diferentes 
vertentes por órgão ou grupo de profissionais nas escolas da amostra. 
É notória a adesão das duas escolas à avaliação externa mesmo naquela em que houve 
contraditório. Numa das escolas há ainda uma referência, no Plano Anual de Atividades 
de 2007-2008, sobre uma avaliação externa anterior: “É de referir que no resultado da 
Avaliação Integrada a que a…” escola “…foi submetida em 2001, a recomendação…” 
(ES5). 
As duas escolas da amostra disponibilizaram-se para serem avaliadas como o 
demonstram as várias asserções consignadas, por exemplo, no relatório final de 
execução do Plano Anual de Atividades 2006-2007 – “Adesão a um programa de 
avaliação externa credenciada”, “Acionou-se a (re) apresentação da candidatura ao 
programa de avaliação externa da Inspeção-Geral de Ensino”, “No âmbito da 
avaliação externa, protagonizada pela IGE, o Conselho Pedagógico corroborou a 
candidatura apresentada e participou do painel previsto”, “Todas as Estruturas de 
Orientação Educativa se fizeram representar nos painéis constituídos para promover a 
avaliação externa” (ES13) e no Projeto Educativo de 2009-2012 – “É importante 
salientar que ao promover a sua autoavaliação anual e ao ter solicitado por livre 
iniciativa um processo de avaliação externa, o Agrupamento tem desenvolvido uma 
consciência objetiva das dificuldades e desafios que enfrenta.” e “A prática da 
avaliação interna através do “Observatório de Qualidade” e a disponibilidade para se 
submeter a mecanismos de avaliação externa” (ES4).  
Uma das escolas chegou mesmo a propor-se para uma segunda avaliação externa um 
ano depois da primeira, como verificamos no relatório intermédio de execução do Plano 
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Anual de Atividades de 2008-2009: “Do conjunto de ações previstas no Plano de 
Atividades deste órgão, entre julho/agosto de 2008 e janeiro de 2009, conclui-se que 
(…) não se tendo apenas concretizado a candidatura à Avaliação Externa, em virtude 
de não se encontrar aberta a candidatura para escolas já avaliadas…” (ES14). 
Para uma maior visibilidade do impacto produzido pela avaliação externa, nas escolas 
da amostra, apresenta-se a informação organizada segundo os domínios do referencial 
da avaliação externa: resultados (domínio 1), prestação do serviço educativo (domínio 
2), organização e gestão escolar (domínio 3), liderança (domínio 4) e autoavaliação da 
escola (domínio 5).  
 
Resultados (domínio 1) 
Neste domínio, os aspetos referidos no relatório de Avaliação Externa que indiciam ter 
maior impacto nas escolas são: “a participação dos alunos e a sua identificação com a 
escola” (ES1) e os “Problemas de indisciplina” (ES1) relacionados com a “Dificuldade 
na obtenção de resultados académicos mais positivos” (AE1). Para tal as escolas 
respondem com a “Melhoria do ambiente educativo…” (AE4) e “…o reforço das 
intervenções preventivas…” (AE4), a “Auscultação dos interesses dos alunos com vista 
à elaboração de projetos de desenvolvimento educativo” (ES15), o “Projeto dirigido 
aos alunos e respetivos encarregados de educação que pretende criar espaços “entre” 
a escola e a vida… ” (ES11), a “…formulação de metas quantitativas e apresentar os 
resultados,” (EAE) e a “…melhorar em 10% o sucesso escolar dos alunos e reduzir em 
10% o abandono escolar…” (ES3 e ES19). 
 
Prestação do serviço educativo (domínio 2) 
Neste domínio, os aspetos referidos no relatório de Avaliação Externa que indiciam ter 
maior impacto nas escolas são: “A continuidade pedagógica no 3.º ciclo apenas ocorre 
pontualmente…” (ES1), “A articulação entre disciplinas, departamentos curriculares e 
ciclos restringe-se a casos pontuais…” (ES1), “As escolas do 1.º ciclo não se articulam 
entre si…” (AE1) e a “…pouca diversidade de alternativas curriculares…”. As escolas 
respondem: “Seja assegurada a continuidade pedagógica, no mesmo ciclo, sempre que 
possível, devendo ficar registado em ata, devidamente fundamentado, os casos em que 
tal não se verifique” (ES19), “Reflexão e avaliação das práticas curriculares e não 
curriculares…” (ES11), “Reflexão sobre a oferta educativa da Escola…” (ES6), 
“…projeto de intervenção global, em vários domínios, apoiado numa articulação 
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otimizada entre os vários estabelecimentos do Agrupamento.” (AE5) e “Alargar a 
oferta educativa, estimulando positivamente as capacidades dos alunos…” (AE 4). 
 
Organização e gestão escolar (domínio 3) 
Neste domínio, os aspetos referidos no relatório de Avaliação Externa que indiciam ter 
maior impacto nas escolas são: “A participação da comunidade educativa” (ES1) e “O 
orçamento de dotações de compensação em receita é reduzido (captação de fundos) ” 
(ES1). Para tal as escolas respondem com “…a realização de iniciativas, 
nomeadamente, colóquios, exposições com a participação da Comunidade Educativa” 
(ES11), as “Ações dirigidas a Pais e Encarregados de Educação” (ES11), “…um 
maior envolvimento dos pais e encarregados de educação solicitando a sua presença. 
Relativamente aos alunos do 3.º ciclo são acolhidos e preparados, em termos de 
continuidade, para o ensino secundário, ou seja, utilizar a lecionação do 3.º ciclo como 
uma oportunidade de criar um nicho de educação básica de qualidade numa perspetiva 
de futuros alunos do secundário.” (EES) e a “Implementação de ações que conduzam 
ao aumento do orçamento privativo da Escola” (ES6). 
Quanto aos constrangimentos relacionados com a inexistência de recursos físicos ou de 
capital humano, apenas são resolvidos numa das escolas da amostra, na medida em que 
aderiu ao TEIP II (Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária II) e foi 
sujeita a obras de modernização e requalificação no âmbito do Programa de 
Modernização das Escolas do Ensino Secundário. 
O relatório de avaliação externa de uma das escolas da amostra refere que “Os 
responsáveis do agrupamento sentem-se limitados pelos constrangimentos legais que 
impedem a seleção e contratação dos recursos humanos com as características 
apropriadas à obtenção de um melhor sucesso académico, à orientação dos alunos e à 
ação junto das famílias.” (ES1). Enquanto a outra escola: “O TEIP II permite algumas 
possibilidades em termos de alguma autonomia, nomeadamente com a contratação de 
docentes, apesar de ficarem limitados a uma determinada bolsa de docentes. Devia 
haver mais autonomia mesmo com o TEIP II.” (AE1). 
 
Liderança (domínio 4) 
O maior impacto neste domínio diz respeito a alguns juízos avaliativos com os quais 
uma das escolas da amostra não concorda: “Há situações de desmotivação no corpo 
docente e no corpo discente, o que acaba por contribuir para um clima de alguma 
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instabilidade, sobretudo no ensino básico…” (ES1) e “…divisões internas entre grupos 
disciplinares…” (ES1) e apresenta algumas respostas como a “Maior ênfase ao ensino 
básico, 20% da população escolar…” (ES2), “A avaliação reporta-se aos dois 
primeiros anos em que a escola retomou o ensino básico.” (EES) e “Havia alguma 
desmotivação por parte dos docentes devido à forte consciência de uma identidade 
pedagógica e cultural predominantemente identificada com a educação secundária.” 
(EES). 
 
Autoavaliação da escola (domínio 5) 
O principal impacto foi relativamente à autoavaliação, uma das escolas da amostra 
refere que “…sempre teve uma cultura de autoavaliação, a dificuldade estava no 
tratamento e na análise dos dados recolhidos, de forma a tornar-se consequente e 
conseguir melhorias – O que fazer com os resultados?” (EAE). A gestão de topo 
apreende as mensagens contidas no relatório (como instrumento de apoio à gestão), de 
forma a tê-las em conta na tomada de decisões, nomeadamente quanto à autoavaliação: 
O que fazer com os dados? Como tratá-los? Quais as consequências para o 
desenvolvimento organizacional da escola? Estas são repercussões da avaliação externa 
na autoavaliação da escola, de forma a fechar o ciclo de gestão. 
Essa mesma escola apresenta o relatório de avaliação externa em reunião de Conselho 
Pedagógico [ata da reunião de junho de 2007: “…excedeu pela positiva as expectativas 
que se tinham…” (AE2), o relatório “…mote de reflexão e avaliação, ao nível dos 
departamentos coordenadores de forma a repensar e melhorar práticas e posturas…” 
(AE2)] e de Assembleia de Escola [ata da reunião de julho de 2007: “…superou as 
expectativas e refletiu as informações já conseguidas pelo Observatório de Qualidade e 
pela avaliação interna…” (AE3)] e distribui-o por toda a comunidade educativa. 
A mesma escola, dando continuidade à autorreflexão e à autoavaliação, considera que o 
Programa “Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (…) revela-se, na nossa 
perspetiva, como uma oportunidade ímpar de enfrentar os (…) resultados escolares 
pouco satisfatórios, realçados pelos relatórios anuais de avaliação interna 
(Observatório de Qualidade) que desde há uma década (…) se vêm realizando. Aliás, 
este aspeto foi apontado pelo relatório de avaliação externa elaborado pela equipa de 
avaliação que visitou o Agrupamento entre 19 e 21 de março de 2007, como sendo a 
maior fraqueza do Agrupamento…” (AE5). Acrescentando no seu próprio Regulamento 
Interno que “Os resultados desta avaliação permitiram detetar os pontos fracos, a 
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serem trabalhados, e os pontos fortes, a potenciar, bem como as oportunidades de 
desenvolvimento e os constrangimentos, contribuindo para a construção e 
aperfeiçoamento de planos de melhoria e de desenvolvimento gradual da autonomia do 
Agrupamento…” (AE8) e que “O processo de avaliação externa deverá ser contínuo e 
periódico, contribuindo decisivamente para a autorregulação do Agrupamento.” 
(AE8).  
A outra escola também “…conseguiu, assim, ir realizando a auto e heteroavaliação 
(…) com um grupo constituído para o efeito, utilizando instrumentos qualitativos e 
quantitativos (…) quer na avaliação externa, a qual se processou por solicitação da 
Escola, em 2006-2007.” (ES18). Assim, apostou na “Promoção da reflexão sobre os 
resultados da avaliação externa” (ES6) em novembro 2007, na “Reflexão sobre os 
resultados da Avaliação Interna da Escola e o cruzamento destes com os dados da 
avaliação externa.” (ES7) em fevereiro 2008 e em “Promover uma cultura de 
avaliação interna e externa sistematizada” (ES11). 
 
Os modelos participativos de gestão implicam a atribuição de autonomia à escola, não 
só na gestão dos recursos, mas também na organização do trabalho e na determinação 
do currículo. Como vimos, a gestão dos recursos nas escolas da amostra está limitada 
pelos constrangimentos legais vigentes, mesmo naquela que aderiu ao TEIP II. Justifica-
se esta maior autonomia concedida aos territórios educativos de intervenção prioritária, 
tendo em conta comunidades específicas condicionantes da eficácia do ensino 
(Formosinho e Machado, 2010). 
As conclusões de Blackstone (2006) sobre a autonomia destacam, como uma das 
medidas mais importantes tomadas em escolas inglesas, a melhoria das qualificações 
dos professores com repercussões diretas na aprendizagem dos alunos. 
Em Portugal, o relatório nacional da IGEC sobre a Avaliação Externa das Escolas 2006-
2011, ao fazer a distribuição global das asserções assinaladas como pontos fracos, 
mostra que as maiores dificuldades estão relacionadas com a articulação e 
sequencialidade curriculares (domínio 2: Prestação do serviço educativo), o que se 
verifica também nas escolas do presente estudo [“A articulação entre disciplinas, 
departamentos curriculares e ciclos restringe-se a casos pontuais…” (ES1), “As 
escolas do 1.º ciclo não se articulam entre si…” (AE1)]. 
As organizações internacionais, como a União Europeia (Eurydice, 2008), a OCDE e a 
UNESCO, consideram que a direção das escolas de qualidade deveria centrar-se no 
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desenvolvimento da qualidade dos professores, de forma a garantir a melhoria dos 
resultados educativos. 
Neste âmbito, os professores, como principais agentes da mudança na escola, terão a seu 
cargo a conceção de dispositivos de ensino e de aprendizagem, a criação de um clima e 
uma organização do trabalho e de formação contínua, de acordo com Thurler (2002). 
Contudo, “A supervisão das atividades de ensino e aprendizagem ainda não está 
organizada para dar conta do que se passa nas salas de aula” (AE1) é um juízo 
avaliativo relevante e como conclui uma das escolas da amostra existe “Alguma 
dificuldade no desenvolvimento de trabalho cooperativo, refletindo-se quer na 
qualidade da gestão e articulação pedagógicas, quer na partilha de experiências e na 
‘abertura’ da sala de aula.” (AE5).  
As recomendações da OCDE em 2009, apontam, entre outras, para a observação direta 
de aulas, como fator determinante para melhorar a qualidade do ensino e, em 2012, a 
mesma organização apresentou, como desafio ao sistema educativo português, a 
necessidade de utilizar os resultados da avaliação para a melhoria das práticas e 
estabelecer melhores vínculos com a sala de aula. 
As equipas de profissionais nas escolas assumem uma responsabilidade coletiva no 
processo de ensino e de aprendizagem e no estabelecimento de práticas de autoavaliação 
que verifiquem e introduzam ajustes, “…contribuindo para a construção e 
aperfeiçoamento de planos de melhoria e de desenvolvimento gradual da autonomia do 
Agrupamento…” como refere uma das escolas da amostra. A implementação de planos 
de ação de melhoria com metas e respetiva monitorização é um dos fatores que as 
organizações internacionais, como a União Europeia (Eurydice, 2008), a OCDE e a 
UNESCO, associam a escolas de qualidade, de forma a alcançarem, por exemplo, a 
educação para o desenvolvimento sustentável, para a paz, para os direitos do homem e 
para a interculturalidade. 
Para uma das escolas da amostra “A candidatura apresentada à avaliação externa foi 
uma forma de permitir à anterior gestão uma prestação de contas” (EES), para a outra 
“A prestação de contas é fundamental. É importante que os profissionais sejam 
responsabilizados, sejam professores ou diretores.” (EAE) O sistema de accountability 
implica relações e interdependências, que inclui a avaliação, a prestação de contas e a 
responsabilização, tendo em conta valores como a justiça, a transparência e o direito à 
informação (Afonso, 2011). 
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A apresentação dos resultados das avaliações, internas ou externas tem sempre 
consequências ou efeitos que podem contribuir para melhorar a qualidade ou, pelo 
contrário, desmotivar os profissionais, principalmente os que defendem a abordagem 
construtivista. Esta abordagem redefine o desenvolvimento da qualidade e da avaliação, 
a serem postas ao serviço de um sistema descentralizado e profissionalizado, em que as 
escolas assumem e aceitam que os resultados da sua autoavaliação sejam postos em 
causa a partir dos resultados da avaliação externa (Thurler, 2002). 
 
Em síntese, destaco os aspetos mais relevantes decorrentes da análise interpretativa dos 
dados, relativamente ao impacto da avaliação externa nas escolas da amostra: 
 
• A adesão à avaliação externa numa perspetiva de a associar à autoavaliação e 
de melhorar para obter resultados educativos mais favoráveis; 
• Os relatórios de Avaliação Externa que contribuem para o desenvolvimento 
da autoavaliação, para a reflexão nos órgãos de gestão intermédia e para o 
aperfeiçoamento dos planos de melhoria, apesar de não serem analisados 
detalhadamente; 
• As áreas de maior fragilidade para investimento que são a gestão do 
currículo, a articulação curricular, a participação da comunidade educativa, 
em especial dos pais, a gestão dos recursos físicos e do capital humano 
(contratação docente) e a motivação dos docentes (envolvimento para a 
supervisão da prática letiva); 
• As áreas consideradas pontos fortes utilizadas como alavanca de 
desenvolvimento que são a oferta educativa, os apoios educativos e as 
parcerias e protocolos. 
 
 
11.2. Papel das inspeções escolares na regulação do funcionamento e do progresso 
das escolas num quadro de centralização e de autonomia 
 
Na escola que apresentou contraditório houve “Uma reação negativa às classificações, 
pois muitos profissionais não concordaram com as fundamentações apresentadas…” 
(EES) e “…a Comunidade Educativa (…) não se revê na avaliação feita pela Equipa de 
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Avaliação Externa.”. A eficácia do sistema educativo, como refere Thurler (2002), 
depende de comunidades profissionais motivadas que adiram aos projetos educativos e 
não estejam limitadas à execução de decisões de terceiros, de forma a conjugar 
autonomia e avaliação. Este binómio autonomia - avaliação tem a ver, segundo a mesma 
autora, com os dois paradigmas de funcionamento (desenvolvimento de qualidade e 
controlo centralizador). 
A maior responsabilização e prestação de contas à administração e à comunidade por 
parte das escolas têm permitido a substituição da gestão direta e centralizada pela 
regulação (Barroso, 2006b), ou seja, uma mudança para o controlo através da avaliação 
(Clímaco, 2001). A própria IGEC foi incentivada a atenuar a abordagem da verificação 
da conformidade normativa (Silva, 2006). Deste modo, o papel desenvolvido pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência no sistema educativo português, com atividades 
de acompanhamento da ação educativa poderá contribuir para o desenvolvimento de 
qualidade, fazendo da sua presença um grande incentivo para as escolas (Donaldson, 
2006).  
A existência de alguns casos de falta de credibilidade dos avaliadores em Portugal, 
como refere o relatório da OCDE, publicado em abril de 2012, poderá pôr em causa os 
seus juízos avaliativos, criando obstáculos à devolução à escola da imagem obtida na 
avaliação e, por isso, não surgirão as decisões de mudança, que possam melhorar a 
qualidade da educação (Donaldson, 2006). 
Para Maritzen (citado por Thurler, 2002), à assimetria entre as autoridades escolares 
(comando estratégico) e as escolas (comando operacional) num sistema centralizado e 
burocrático contrapõe-se a interação num sistema descentralizado e profissionalizado. 
Neste o comando estratégico empreende a avaliação externa e o comando operacional 
avalia o seu próprio trabalho e observa a sua evolução, ou seja, responde com a 
autoavaliação. Segundo Strittmatter (citado por Thurler, 2002), é necessário, ao nível do 
processo de ensino e de aprendizagem, conhecer o impacto dos dispositivos utilizados 
(determinar os ajustes) para possibilitar o progresso dos alunos. 
Qual o papel das autoridades e das inspeções escolares?  
Neste âmbito, as autoridades e inspeções escolares têm um papel preponderante, pois, 
como refere Demailly (citado por Thurler, 2002), desenvolvem e disponibilizam 
indicadores e padrões de autoavaliação, apoiam as escolas e julgam a qualidade dessa 
autoavaliação. Estes objetivos são considerados na “Proposta para a construção de 
atividade” a desenvolver pela Inspeção-Geral da Educação e Ciência (anexo 2). 
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A avaliação externa, de acordo com uma das escolas da amostra, “… deve ser ‘um olhar 
exterior’, imparcial, para orientar e melhorar o conhecimento sobre a escola. A 
avaliação externa deve decorrer num ambiente aberto e de diálogo. A escola tem de 
mostrar que é ‘boa’ e, por isso, preparar-se para o fundamentar, através da 
autoavaliação.” (EES). A principal função da avaliação externa é a confirmação e o 
enriquecimento da autoavaliação das escolas. 
O trabalho das inspeções pode garantir uma prestação de contas responsável e de 
confiança, uma comparabilidade consistente entre escolas e uma abordagem eficaz no 
processo de autoavaliação, através do desenvolvimento e do suporte à avaliação das 
escolas e da divulgação de boas práticas a todo o sistema educativo, para o 
desenvolvimento da política educativa e para a melhoria da qualidade da educação 
(Donaldson, 2006). 
Num sistema descentralizado e profissionalizado que pretende atribuir, 
progressivamente, a autonomia às escolas importa garantir que a avaliação tenha como 
objetivo essencial a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. As 
organizações internacionais, como a União Europeia (Eurydice, 2008), a OCDE e a 
UNESCO, consideram que as escolas de qualidade deveriam centrar-se na 
aprendizagem dos alunos, de forma a garantir a melhoria dos seus resultados. 
Quando a avaliação externa tem outras implicações ou consequências, a autoavaliação 
funciona como um mecanismo de defesa, ocorrendo assimetria entre o comando 
estratégico e o comando operacional, de acordo com Maritzen (citado por Thurler, 
2002). Deste modo, a autoavaliação é formatada pelas escolas, tendo em conta as 
expectativas dos avaliadores externos. 
A avaliação externa só poderá ter sucesso se for articulada com processos robustos de 
reflexão interna e de autoavaliação das escolas (Silva, 2006) que não se compadecem 
com uma mera recolha de opiniões que não potencia o debate entre os elementos da 
comunidade educativa (Simões, 2010).  
Um dos desafios que se coloca às autoridades e às inspeções escolares é a articulação 
entre o comando operacional e o estratégico que permita, às escolas num quadro de 
autonomia, uma evolução, no sentido da maior cooperação entre os seus profissionais, 
do exercício da liderança, favorecendo a capacidade de se mobilizarem em torno de um 
projeto comum. Tal permitirá contribuir para a resolução do problema enunciado por 
uma das escolas da amostra: “Alguma dificuldade no desenvolvimento de trabalho 
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cooperativo, refletindo-se quer na qualidade da gestão e articulação pedagógicas, quer 
na partilha de experiências e na ‘abertura’ da sala de aula.” (AE5). 
A articulação entre o comando operacional e o estratégico, com vista a uma maior 
adesão das escolas à autoavaliação e à consequente modificação das suas práticas em 
função dos resultados alcançados, implica, segundo Thurler (2002), o envolvimento dos 
profissionais num processo de aprendizagem coletiva. 
Este envolvimento inclui também os profissionais das inspeções escolares fazendo 
destes parceiros para o desenvolvimento, ao contrário do que concluiu Silva (2006) 
sobre os obstáculos a um maior sucesso da avaliação externa: “…o inspetor continua a 
não ser visto como um parceiro para o desenvolvimento…” (p. 587). Assim, a proposta 
para a construção de atividade (anexo 2) constitui um pequeno contributo para a 
elaboração de um programa a desenvolver, nas unidades organizacionais já 
intervencionadas no âmbito da avaliação externa das escolas, pela Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência que permita, através de um acompanhamento das escolas, uma 
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Pedido de autorização às escolas da amostra 
 
 
João Manuel Pires Martins Nunes 









Presidente do Conselho Executivo/Diretor 





Assunto: Pedido de autorização para participação no desenvolvimento de projeto de 





Na sequência da reunião do passado dia  de , venho solicitar a Vossa Excelência 
a devida autorização para a participação da Escola/Agrupamento de Escolas no 
desenvolvimento do projeto de intervenção “O impacto da avaliação externa na escola”. 
Assim, junto em anexo uma síntese do referido projeto de intervenção e estou à 
disposição para os esclarecimentos necessários. 
              
 Sem outro assunto. 
 
 Muito respeitosamente e com os melhores cumprimentos, 
 
 
Lisboa,  de  de 2009 
 
 
     






Instituto de Educação da Universidade de Lisboa 








Mestrando: João Manuel Pires Martins Nunes 
Orientador: Professor Doutor Natércio Afonso 
 
 
Título: “O impacto da avaliação externa na escola”  




Problemática: Saber como a escola perceciona o trabalho desenvolvido na avaliação 
externa e o utiliza para alcançar o seu próprio processo de melhoria. 
Saber como procedeu a escola em consequência da avaliação externa. 
 
 
Objetivo Geral: contribuir para o conhecimento do impacto da avaliação externa 




Recolha de dados: Análise seletiva da documentação produzida e arquivada na escola 
após a Avaliação Externa de Escolas; Entrevistas (informais), se necessário, aos atores 
representativos das várias estruturas e órgãos que constituem a escola, para 
esclarecimento de aspetos decorrentes do processo de análise documental. 
 
 
Amostra selecionada a partir do universo de escolas sujeitas a Avaliação Externa de 




Produtos esperados: Retorno da informação recolhida às escolas (inclui aspetos 
















Proposta para a construção de atividade a desenvolver pela Inspeção-Geral da Educação 
e Ciência. 
Esta proposta pretende ser, no seu todo ou em parte, um pequeno contributo para a 
elaboração de uma atividade a desenvolver, nas unidades organizacionais já 
intervencionadas no âmbito da avaliação externa das escolas, pela Inspeção-Geral da 




A estrutura orgânica da Inspeção-Geral da Educação e Ciência e as atribuições 
genéricas que lhe são dadas pela Lei Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro) permitem a sua intervenção de modo a “Contribuir 
para a qualidade do sistema educativo (…) designadamente através de ações de (…) 
acompanhamento e avaliação (…) e participando no processo de avaliação das escolas 
de ensino básico e secundário…” [alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º]. Por sua vez, a 
missão e as atribuições da IGEC que se encontram especificamente definidas no 
Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro possibilitam-lhe “Participar no 
processo de avaliação das escolas de ensino básico e secundário e apoiar o 
desenvolvimento das atividades com ele relacionadas”. 
Esta atividade pretende integrar uma cultura de diálogo e reflexão com as escolas, com 
vista a favorecer a articulação entre o comando operacional e o comando estratégico 
(Maritzen citado por Thurler, 2002) que se pretende na perspetiva de um sistema 
descentralizado e profissionalizado em oposição a um sistema centralizado e 
burocrático. 
Em suma, a atividade, a realizar nos agrupamentos e escolas não agrupadas 
intervencionadas no âmbito da Avaliação Externa das Escolas, pretende através da 





Com esta atividade pretende-se: 
Concorrer para reforçar a articulação e a complementaridade entre a avaliação externa e 
a autoavaliação nos agrupamentos e escolas não agrupadas, de forma a aumentar o 
impacto da primeira e a melhorar a qualidade dos processos e dos resultados.  
As recomendações, para Portugal, da OCDE (2012), decorrentes do estudo exploratório 
sobre os sistemas de avaliação para melhorar a qualidade, equidade e eficiência do 
sistema de ensino, apontam para estabelecer como objetivos da avaliação, por exemplo: 
melhorar o alinhamento entre a avaliação externa e a autoavaliação, reforçar o perfil da 
autoavaliação e melhorar a aceitação e o impacto da avaliação externa. 
 
Modelo conceptual 
Esta atividade é realizada nas unidades organizacionais intervencionadas no âmbito da 
Avaliação Externa das Escolas, mas desenvolve-se a partir de um método de 
interpelação, não se limitando ao seu quadro conceptual. 
Esta interpelação permitirá produzir e sistematizar informação, a qual deverá constituir 
um fator indutor de uma cultura de qualidade e aperfeiçoamento. 
 
Metodologia 
O universo desta intervenção compreende os agrupamentos e as escolas não agrupadas 
avaliadas no âmbito da Avaliação Externa das Escolas. 
A amostra anual deve contemplar em primeiro lugar as escolas que foram avaliadas há 
mais tempo ou outras que tenham apresentado contraditório/recurso após a Avaliação 
Externa.  
Outros critérios prendem-se com as classificações de insuficiente e de suficiente ou 
insuficiente obtidas, pelas escolas, nos domínios do quadro de referência da Avaliação 
Externa das Escolas e que, manifestamente apresentam dificuldades em desenvolverem 
práticas abrangentes e sustentáveis (juízos avaliativos e pontos fracos do relatório de 
avaliação externa). A definição de outros enfoques da intervenção (autoavaliação, 
lideranças intermédias e de topo, metodologias de ensino e trabalho cooperativo) admite 
uma certa flexibilidade que não é compatível com listas de verificação. Estas por serem 
muito globalizantes não têm em conta as escolhas e as finalidades dos projetos locais 




A atividade é conduzida por dois inspetores e tem a duração de seis dias distribuídos por 
quatro momentos. 
As unidades de gestão, para além do início da intervenção, são informadas: dos 
objetivos, do esquema da intervenção (funcionamento) e enfoque.  
 
1.º Momento (2 dias) – Recolha e análise de dados. 
Documentos utilizados na Avaliação Externa das Escolas, nomeadamente documento de 
apresentação do agrupamento ou escola não agrupada (autoavaliação) e Relatório de 
Avaliação Externa e, caso exista, o respetivo contraditório. 
Preparação das entrevistas em painel, elaboração de um guião de interpelação, seleção 
dos interlocutores (informantes privilegiados) da unidade organizacional, com a 
obrigatoriedade de entrevistar o diretor, o conselho pedagógico, o conselho geral e a 
equipa de autoavaliação que na escola devem garantir a evolução e o progresso. 
 
2.º Momento (1 dia) – Entrevistas de painel no agrupamento ou escola não agrupada.  
Recolha de dados decorrentes de questões, dúvidas, interrogações surgidas no 1.º 
Momento, ou seja saber das dificuldades, dos sucessos dos trabalhos, nomeadamente da 
equipa de autoavaliação, como recolhem os dados e devolvem a informação à 
comunidade, identificar necessidades e avaliar em conjunto os progressos alcançados. 
Os inspetores devem tentar perceber qual ou quais são as intenções do agrupamento ou 
escola não agrupada em termos de percurso de desenvolvimento e melhoria, de forma a 
delinear uma síntese das áreas prioritárias, a complementar com a observação em sala 
de aula.     
 
3.º Momento (2 dias) – Observação em sala de aula (uma ou mais disciplinas por 
departamento, incluindo pré-escolar e 1.º ciclo), discussão de propostas de  solução/ação 
de melhoria para o agrupamento ou escola não agrupada e preparação da sessão de 
trabalho de grupos de interlocutores. 
Traçar um quadro de propostas de solução/ação de melhoria fomentando e induzindo a 
supervisão da prática letiva e o trabalho cooperativo docente. 
Assim, depois de julgar a qualidade da autoavaliação pretende-se disponibilizar 




4.º Momento (1 dia) – trabalho em grupos de interlocutores no agrupamento ou escola 
não agrupada, para a análise do quadro de propostas discutidas no 3.º momento.  
Expostas as conclusões de cada grupo, os inspetores concluem o trabalho realizado com 
a apresentação de uma nota síntese de todo o caminho percorrido, com o objetivo de o 
agrupamento ou a escola não agrupada se comprometer a dar continuidade às propostas 
apresentadas e discutidas. 
Pretende-se que o processo não tenha “…falta de continuidade nas instituições e nos 
programas…” e que se possa “…trabalhar os resultados, devolver a informação aos 
diretamente envolvidos, implicar atores pertinentes, utilizar a informação para a 
ação…” (Azevedo, 2007b: 66). 
 
Núcleo da Atividade (por Área Territorial da IGEC) 
 
Participantes 
Grupo de inspetores que realizam a atividade e que, preferencialmente, possuem 
experiência na execução da Avaliação Externa de Escolas.  
 
Tarefas 
Este grupo de inspetores seria responsável não só pelo trabalho de front office como de 
back office, nomeadamente na preparação e estudo dos materiais, indicação da base 
documental de suporte, o modelo da nota de síntese, a organização e a estrutura do 
trabalho em grupos diferenciados dos interlocutores, tal como o modelo de apresentação 
final e respetiva metodologia. 
Outra responsabilidade deste grupo seria o estabelecimento de conceitos e de linguagem 
de referência, ou seja, com significados explicitados, para se saber o que está em causa e 
evitar ambiguidades. 
Este núcleo teria a missão de construir consensos e manter alguma consistência na 
conceção do trabalho e na ação. 
O grupo funcionaria como núcleo de reflexão sobre o trabalho (impacto da avaliação 
externa, autoavaliação e sua relação com a avaliação externa, pesquisa e organização de 
ações de formação internas), induzindo e motivando os inspetores para a autoformação 
e formação contínua, numa perspetiva de aumentar a qualidade das intervenções de 
avaliação da Inspeção-Geral da Educação e Ciência. 
